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A presente edição da Revista Comsertões surge em um período agonístico da história de nosso país. Trata-se de um momento histórico, instante de grande conflagração, de instabilidade no campo sociopolítico e econômico, com ameaças externas e internas, com a ofensiva econômica da Extrema Direita que está no poder no país mais poderoso do planeta Terra. Pela primeira vez na relação entre os Estados Unidos e o Brasil, esgarçar-se uma crise diplomática sem precedentes, imprevista, porquanto rompe o acordo tácido, solidamente construído, entre o Império e seus subordinados. O Poder Judiciário Brasileiro, sua Suprema Corte, foi atingido de maneira injustificável pelo império estadunidense. O Governo brasileiro resiste e defende vigorosamente sua soberania, mas sabemos que a luta é desproporcional e as possibilidades de catástrofe não são subestimáveis.
Nessa grande escala, há pouco o que se fazer, de nossa parte: assim como temos pouco poder de ação para fazer cessar o genocídio do povo palestino. Enquanto essas linhas estão sendo escritas, há uma multidão de civis, mulheres, crianças, condenadas à morte, à fome e ao desespero na faixa de Gaza, sob a complacência do mundo globalizado e o apoio irrestrito dos EUA ao Estado genocida de Israel. São situações como essas que nos dão a dimensão da nossa impotência: nós que produzimos conhecimentos contracoloniais, decoloniais; nós, que gritamos um sonoro e retumbante não, com toda a força de nossos pulmões e todo o tremular tamborilante de nossos dedos nos teclados dos notebooks, e publicamos artigos em revistas de circulação restrita ao mundo acadêmico. Nós, que nos surpreendemos com a recente demonstração de sobrevivência do movimento bolsonarista, a despeito de tudo o que já se passou e já se viveu. Nós que, temo dizer, nos desesperançamos. Diante dessa grande escala, não há muito o que fazer. Ainda assim, mundos possíveis são habitados.  E a Revista Comsertoes aponta para esses mundos possíveis.
Do lado de cá, em menores escalas espaçotemporais, essa edição da Comsertões nos faz lembrar de outras batalhas, de outras formas de violência e de formas de lutas específicas, visto que avança em questões que afligem o cenário educacional de modo complexo e transversal. Apontar caminhos possíveis é revisitar a memória, reimaginar, recriar eventos e personagens que foram invisibilizados pelo motor colonizador e modernizante do século XX nos territórios Semiáridos. É o que propõe João Lira, no texto Imaginando Mariquinha Fonfon, a partir de um processo metodológico de recriação da história de Mariquinha em duas versões possíveis, a partir dos relatos orais e da ausência de registros oficiais, evidenciando, de certo modo, uma expressão da violência colonial modernizadora. Também no artigo A formação do pedagogo para lidar em situações de abuso sexual infantil: a percepção de formandos, Gilvânia Patrícia Paixão, Rafaela Freitas, Niquele Bonfim e Josenilde Damascena vão abordar uma forma recorrente de violência, muitas vezes invisibilizada na família e de como parte dos estudantes de Pedagogia não se sentem preparados para lidar com tais situações.
[bookmark: _heading=h.cwau5aihaqpb]No texto Depressão em idosos hospitalizados: um estudo a partir do referencial da psicanálise, Renan Mota Silva, Elenson Gleison de Souza Medeiros e Bruno de Cardoso de Menezes Bahia retratam a triste realidade de um vazio existencial que atinge a terceira idade, vítima do descaso em uma sociedade marcada pelo culto à juventude. Assim escrevem os autores: “ Diante de uma situação de hospitalização, fator este que por si só implica em perdas, no caso, da saúde, do convívio familiar e a ameaça de perda da vida, configuram momento de significativa importância para se identificar a clínica desses estados depressivos”.  
Se há algo em comum sobre esses textos, aparentemente desconexos entre si, é que há múltiplas formas de violência no presente e no passado, e embora uma sensação de impotência diante do perigo pareça estar em nosso horizonte de expectativas, podemos contar com o insurgente, o transversal, o inclassificável, aquilo que parece fluido, improvável, e ainda assim, sirva de instrumento de luta para combater o grande inimigo: no recente caso dos ataques à soberania brasileira, o inimigo é a ameaça do império estadunidense com o chamado “tarifaço”, contra o qual emergiu a sagaz e bem humorada frase do presidente Lula: “Vou levar jabuticaba pra você, Trump!”. Em uma explícita referência a singularidade brasileira, na defesa inconteste de sua soberania.
 Nesse sentido, o artigo Vozes do povo Xukuru Kariri: educação contextualizada como ferramenta de luta pelos direitos, de Alice Zucchi,
Giovanni Cattin e Edmerson dos Santos Reis,  poderia pertencer ao conjunto de artigos, aqui e alhures, que expressam formas insurgentes de resistência, de combate ao estereótipo, como assim podemos ler: “As falas revelam críticas às representações estereotipadas e aos processos históricos de marginalização, ao mesmo tempo em que afirmam saberes próprios e reivindicam direitos fundamentais. A pesquisa destaca a importância de práticas educativas contextualizadas como ferramenta de resistência e afirmação cultural, promovendo a desconstrução de preconceitos e a valorização das epistemologias indígenas.”
	Por seu turno, o artigo de Enjolras de Oliveira, Belo sertão: referências estéticas para processos criativos em dramaturgias, visualidades e poéticas de encenação nas artes cênicas, explora essas possibilidades de reinvenção nas artes cênicas, quando os autores procuram friccionar as representações hegemônicas e os preconceitos sobre o Semiárido a partir do teatro.  Além disso, o texto vai narrar “algumas histórias como a do cangaço e do messianismo que servem para criações dramatúrgicas assim como para a construção imagética de um espetáculo em que se configura as visualidades, como: figurino, maquiagem, adereços de cena, cenografia e iluminação.”
É possível também através da arte apontar para a convivência entre formas dominantes e formas contrahegemônicas de representação dos sertões. No texto de Isael de Sousa Pereira, Glenda de Sousa Leal e Maria Edislene Silva Macedo Cinema no piauí: uma análise dos signos representativos do piauiense no filme ai que vida (2008), o filme analisado vai nessa direção: “ Na produção piauiense, por diversos momentos, vimos a representação de uma paisagem esverdeada e florida, presente desde o início do filme, sendo um diferencial em relação às produções audiovisuais relacionadas ao sertão nordestino anteriormente apresentadas”. E ainda assevera que: Há momentos em que é possível observar poças de água no chão, o que indica a ocorrência de chuva em um momento próximo às gravações, fato que culminou na não exploração da seca.”
Contamos também com a resenha de Emanuelle Matias, Para continuar a pensar em currículo, contextualização e aprendizagem, que destaca uma importante coletânea de produção do pensamento do PPGESA, sua contribuição para fazer emergir as questões que tanto marcam os contextos de ensino-aprendizagem dos territórios Semiáridos.
Por fim, a Revista Comsertões agradece imensamente ao fotógrafo Luiz Alves que, generosamente, nos cedeu a sua belíssima fotografia para a capa dessa edição. A imagem expressa, entre tantas outras interpretações, a potência de ressignificação daqueles que estão em prontidão de pescaria: “é preciso estar atento e forte, não temos tempo de temer a morte”, como nos ensinou Gilberto Gil, convocando-nos a um estado permanente de atenção. Que a alegria do pôr-do-sol nos revele sinais de rico aprendizagem em um tempo-dia tão intensivamente desafiador.
Uma boa leitura!

João José de Santana Borges
(editor-gerente da Revista Comsertões)
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Resumo:  Este artigo propõe a reimaginação crítica da trajetória de Mariquinha Fonfon, figura emblemática da cidade de Nova Iorque, no Maranhão, cuja memória sobrevive a despeito das lacunas documentais. Inspirando-se nos pressupostos de reimaginação de Hartman (2020) e apoiando-se em autores como Halbwachs (1990), Douglas (1991), Turner (1974) e Perrot (2005), buscamos reconstruir a vida de Mariquinha a partir de duas versões orais predominantes: a de uma mulher acometida pela hanseníase e a de uma jovem envolvida em um relacionamento amoroso com o prefeito da cidade. A análise evidencia que, embora divergentes, ambas as narrativas atribuem à personagem um papel central no imaginário social da comunidade, operando um processo de ressignificação da dor, da exclusão e da transgressão em elementos constitutivos do sagrado popular. A transferência excepcional de seu corpo durante a inundação da antiga cidade, associada a relatos de fenômenos extraordinários, contribuiu para sua posterior veneração popular como "santa não oficial". Por meio da articulação entre memória coletiva, cultura popular e processos de marginalização, demonstramos que a ausência de documentos formais potencializou a construção de múltiplas versões, refletindo a capacidade de comunidades subalternizadas de reinventar seus próprios símbolos de fé e resistência. A trajetória de Mariquinha Fonfon ilustra, assim, o poder criativo da memória social frente às perdas históricas e materiais, reafirmando a força da cultura popular como espaço vivo de reconstrução identitária.
Palavras-chaves: Memória coletiva; Sagrado popular; Cultura popular, Nova Iorque-Maranhão.
[bookmark: _heading=h.9vlo2brkse99]FROM REAL TO IMAGINED: (RE)INVENTION OF MARIQUINHA FONFON IN NEW YORK-MA

Abstract: This article proposes a critical reimagination of the life trajectory of Mariquinha Fonfon, an emblematic figure from the town of Nova Iorque, Maranhão, whose memory endures despite documentary gaps. Drawing inspiration from Hartman’s (2020) theoretical framework and supported by authors such as Halbwachs (1990), Douglas (1991), Turner (1974), and Perrot (2005), we reconstruct Mariquinha’s life based on two predominant oral versions: that of a woman afflicted by leprosy and that of a young woman involved in a romantic relationship with the town’s mayor. The analysis shows that, although divergent, both narratives assign Mariquinha a central role in the social imaginary of the community, operating a process of resignification of pain, exclusion, and transgression into constitutive elements of popular sacredness. The exceptional transfer of her body during the inundation of the old city, along with reports of extraordinary phenomena, contributed to her subsequent popular veneration as an "unofficial saint." Through the articulation of collective memory, popular culture, and marginalization processes, we demonstrate that the absence of formal documentation enhanced the construction of multiple narratives, reflecting the ability of subaltern communities to reinvent their own symbols of faith and resistance. Mariquinha Fonfon’s imagined trajectory thus illustrates the creative power of social memory in response to historical and material losses, reaffirming the strength of popular culture as a living space for identity reconstruction.
Keywords: Collective memory; Popular sacredness; Popular culture, Nova Iorque-Maranhão.
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Resumen: Este artículo propone una reimaginación crítica de la trayectoria de Mariquinha Fonfon, figura emblemática de la ciudad de Nueva York, en el estado de Maranhão, cuya memoria persiste a pesar de las lagunas documentales. Inspirado en los postulados de reimaginación de Hartman (2020) y apoyado en los aportes teóricos de autores como Halbwachs (1990), Douglas (1991), Turner (1974) y Perrot (2005), el estudio busca reconstruir la vida de Mariquinha a partir de dos versiones orales predominantes: una que la retrata como una mujer afectada por la lepra y otra que la presenta como una joven involucrada en una relación amorosa con el alcalde de la ciudad.
El análisis revela que, aunque divergentes, ambas narrativas asignan a la figura de Mariquinha un papel central en el imaginario social de la comunidad, operando un proceso de resignificación del dolor, la exclusión y la transgresión como elementos constitutivos de lo sagrado popular. La excepcional reubicación de su cuerpo durante la inundación de la antigua ciudad, asociada a relatos de fenómenos extraordinarios, favoreció su posterior veneración popular como "santa no oficial".
A través de la articulación entre memoria colectiva, cultura popular y procesos de marginación, se demuestra que la ausencia de documentación formal potenció la construcción de múltiples versiones sobre su vida, reflejando la capacidad de las comunidades subalternizadas para reinventar sus propios símbolos de fe y resistencia. La trayectoria de Mariquinha Fonfon ilustra, en este sentido, el poder creativo de la memoria social frente a las pérdidas históricas y materiales, reafirmando la vitalidad de la cultura popular como espacio dinámico de reconstrucción identitaria.

Palabras clave: Memoria colectiva; Sagrado popular; Cultura popular, Nova Iorque-Maranhão.
Introdução

Mariquinha Fonfon, como é conhecida na cidade de Nova Iorque, interior do estado de Maranhão, tornou-se uma figura emblemática e envolta em mistérios no que diz respeito à sua  vida. Aparece no imaginário social e cultural da cidade como uma mulher que foi reconhecida após sua morte. Seu verdadeiro nome? Não sabemos. Sua idade ao morrer e causa da sua morte? Também um mistério. A lápide que guarda seus restos mortais no cemitério da nova Nova Iorque é silenciosa em detalhes biográficos. Esse mesmo silêncio converte-se em espaço fértil para a imaginação coletiva, que preenche as lacunas com relatos, memórias e mitos, construindo uma figura de veneração espontânea.
O que se sabe é que anos depois de sua morte, no contexto da inundação da cidade de Nova Iorque no ano de 1968  -  devido a construção da Hidrelétrica Castelo Branco, também conhecida como Barragem de Boa Esperança do Rio Parnaíba -  seu corpo foi exumado, entre centenas de corpos sepultados no cemitério da pequena cidade inundada, e transladado para o cemitério da nova cidade reassentada. Quanto a esse episódio, há relatos dos moradores antigos da cidade que seu corpo, ao ser exumado, exalou cheiro de rosas e que estava supreendentemente  preservado - fenômeno que intensificou ainda mais sua santificação popular. 
Por que o corpo de Mariquinha Fonfon foi transferido enquanto os demais corpos do antigo cemitério foram submersos nas águas do rio Parnaíba? Mariquinha Fonfon, aparece no imaginário popular novaiorquino como uma santa não oficial e seu túmulo tronou-se um lugar de devoção, tal qual um altar para pagadores de promessas. Tranças de cabelos, velas, rosas, fotografias de devotos compõe a ornamentação de seu túmulo. 
Busquei entre um arquivo e outro durante a pesquisa para o doutorado em educação  –  qual me debruço sobre a educação na área inundada de Boa esperança do Rio Parnaíba no contexto da inundação da cidade de Nova Iorque e transferência dos moradores para a nova cidade de Nova Iorque em 1968 – indícios sobre a vida de Mariquinha Fonfon. Contudo, nenhum documento foi localizado, possivelmente em razão de eventos históricos que comprometeram o acervo documental local. Em 1925, período no qual Mariquinha Fonfon, presumo eu, já tivesse nascido, a Coluna Prestes[footnoteRef:2] incendiou os arquivos públicos da cidade. No ano seguinte, em 1926, uma grande enchente, devido a um excesso no volume de chuva, atingiu a região, destruindo residências, prédios públicos e, por conseguinte, os arquivos remanescentes. Como aponta Bosi (1994), a perda dos registros materiais afeta diretamente a preservação da memória comunitária. [2:  Tratou-se de um movimento iniciado com o levante tenentista contra o governo brasileiro, decorrente da insatisfação do quadro militar. Sob a liderança dos tenentes Miguel Costa e Luís Carlos Prestes, a marcha visava propagar seu ideário político e estimular novos movimentos revolucionários contra o regime oligárquico vigente. A Coluna Prestes percorreu aproximadamente 25 mil quilômetros, atravessando 11 estados brasileiros. Em 1925, a cidade de Nova Iorque (MA) foi saqueada pelas tropas comandadas por Luís Carlos Prestes, que arrombaram estabelecimentos comerciais, incendiaram arquivos públicos (Coletoria Estadual, Prefeitura Municipal e Cartório do 2º Ofício) e danificaram o aparelho telegráfico. (IBGE, 1956)] 

Durante minha pesquisa de mestrado defendida na Universidade Federal do Maranhão, sobre o cenário educacional de Nova Iorque e sua cultura escolar  no recorte temporal de  1938 a 1968 (Lira, 2019), realizei entrevistas com pessoas que viveram na cidade de Nova Iorque. Em meio a essas entrevistas, a história do translado do corpo de Mariquinha Fonfon emergiu como uma memória ainda viva. Duas versões sobre a vida de Mariquinha foram apresentadas. A primeira representando Mariquinha como uma mulher acometida por Hanseníase (culturalmente denominada de lepra naquele contexto histórico) e a segunda como uma prostituta que teve relação com um dos prefeitos da antiga cidade.  
Como então pesquisar a vida de Mariquinha Fonfon? Diante da ausência de registros formais sobre a sua vida, a metodologia adotada neste estudo inscreve-se no campo da reimaginação crítica de trajetórias históricas, inspirada nos pressupostos de Saidiya Hartman (2020) que propõe a reimaginação de figuras como Vênus para além dos limites do arquivo da escravidão, conferindo-lhes nome, corpo e vida, mesmo que de modo imaginativo. Nesse sentido, este artigo propõe reconstituir, de forma imaginativa, a vida de Mariquinha Fonfon a partir das duas principais versões de sua trajetória: a mulher acometida pela hanseníase e a mulher que teria mantido um relacionamento amoroso com um prefeito da cidade de Nova Iorque -MA.
Hartman(2020) propõe a reconstituição de existências apagadas ou marginalizadas nos arquivos tradicionais por meio de uma abordagem que combina análise crítica, imaginação ética e rigor interpretativo. Trata-se de um exercício que, longe de buscar "preencher" lacunas com ficções gratuitas, pretende problematizar a própria natureza das ausências documentais e reivindicar o direito das figuras subalternizadas à complexidade e à agência histórica.
Adotando uma postura hermenêutica sensível às tensões entre história, mito e imaginário social, este texto não se propõe a distinguir uma "verdade histórica" entre as versões apresentadas, mas a compreender como no imaginário social da cidade, ainda que divergentes, convergem para a construção de Mariquinha Fonfon como figura simbólica central na cultura local. Ao invés de tratar as lacunas como meras falhas, esta abordagem reconhece nelas espaços de criação de sentido, reafirmando a memória coletiva como um processo dinâmico e permanentemente em disputa.
A metodologia também se apoia na concepção de que a memória popular, especialmente em contextos de apagamento material e de marginalização social, se constrói não apenas por meio da repetição de relatos, mas por sua constante reinvenção em função das necessidades simbólicas de cada geração. A trajetória de Mariquinha Fonfon é, assim, entendida como resultado de um processo contínuo de (re)elaboração identitária, no qual a dor, a exclusão e a resistência são reconfiguradas como elementos fundantes do sagrado popular
A partir dessa abordagem, assumo a liberdade metodológica de recriar a personagem sob essas perspectivas, tensionando a maneira como tais narrativas podem ter contribuído para sua veneração e para sua incorporação ao imaginário social e cultural da comunidade. Como aponta Halbwachs (1990), a memória coletiva é continuamente reconstruída em função das necessidades e das condições sociais de cada época. Dessa forma, a figura de Mariquinha Fonfon emerge como produto de um processo de elaboração simbólica, no qual a ausência de registros formais potencializa a criação de múltiplas narrativas que buscam preencher o vazio deixado pela história oficial.
Versão 1- Mariquinha Fonfon: a mulher com lepra 

Mariquinha Fonfon nasceu na pequena cidade de Nova Iorque no sertão maranhense, entre poeira, calor e rezas. Filha de lavradores pobres, desde pequena ajudava a mãe nas tarefas da casa e o pai no roçado. Era uma jovem bonita, de sorriso aberto e olhos vivos, até que, por volta dos vinte anos, começaram a surgir manchas na pele. No começo, acharam que era "quebra-pedra", um problema de pele comum. Mas logo as feridas se espalharam e o povo começou a sussurrar: "É lepra..."
O medo e o preconceito caíram sobre ela como uma tempestade. No interior, naquela época – início de meados do século XX-, lepra era vista como maldição divina. Não havia cura, apenas o isolamento. A própria família foi forçada a afastá-la. Mariquinha foi viver em um pequeno casebre de barro afastada da cidade, quase no mato. Ganhava roupas e alimentos que lhe deixavam pendurados em varais improvisados, para ninguém ter contato direto.
A solidão foi imensa. Algumas senhoras de alma melhor lhe levavam ervas para tentar curar as feridas e algum caldo quente. A Igreja local pregava que ela deveria pagar seus pecados em vida para ser aceita no céu, aumentando ainda mais o peso da culpa.
Mariquinha, no entanto, era forte. Aprendeu a se virar sozinha: plantava, costurava, criava galinhas. Vivia dos pequenos favores e da resistência. Mas a dor do preconceito era tão grande quanto a da doença: nunca mais pôde ir à festa do padroeiro da cidade: Santo Antonio, nunca mais dançou um forró no clube União Artística, nunca mais foi chamada para uma roda de conversa.
Apesar de tudo, Mariquinha se manteve digna. Sua história virou lenda: uma mulher esquecida pela cidade, mas lembrada nas histórias de superação e resistência. Quando morreu, o povo dizia que, na última noite, se ouviu uma música longe, no meio do mato como se Deus festejasse sua chegada aos céus. 
Versão 2- Mariquinha Fonfon: A amante do prefeito

Nesta outra vida, Mariquinha Fonfon era uma mulher formosa, de cabelos escuros e voz macia. Morava no centro da vila, onde seu sorriso era conhecido por todos. Apesar de humilde, chamava a atenção dos homens com sua beleza e esperteza. Foi assim que, aos 19 anos, cruzou os olhos com o prefeito da cidade, um homem bem mais velho, casado, mas poderoso.
O romance começou nas sombras: encontros rápidos em noites de festa, cartas escondidas no balaio de mandioca, promessas sussurradas ao pé da orelha. O prefeito lhe prometia mundos: uma casa melhor, vestidos vindos de São Luís, até mesmo um pedaço de terra.
No entanto, ser amante, naquela época e naquele lugar, era carregar um fardo pesado. O povo, mesmo sem falar diretamente, cochichava. As mulheres a olhavam torto; os homens, alguns com desejo, outros com desprezo. Mariquinha era ao mesmo tempo invejada e repudiada.
Ela não podia se casar — nenhum homem "de bem" queria uma mulher "manchada". O prefeito nunca a assumiria publicamente. Seus filhos, se viesse a tê-los, seriam filhos da vergonha. Ainda assim, Mariquinha gozava de pequenos privilégios: recebia tecidos finos, tinha uma casa um pouco maior, comida melhor. Mas sua liberdade era limitada.
Tinha que ser discreta, sorrir pouco, aceitar a solidão. Às vezes, o prefeito sumia por semanas, e ela não podia cobrar. À noite, Mariquinha olhava o céu estrelado e se perguntava se, no fundo, ela era amada ou apenas usada. Apesar de tudo, Mariquinha construiu sua vida com a coragem que pôde. Quando o prefeito envelheceu e perdeu o poder, ela já tinha juntado algum dinheiro e abriu uma pequena venda na vila. Nunca se casou, mas era respeitada, em silêncio. As más línguas nunca cessaram, mas ela já não ligava: havia escolhido viver à sua maneira, num tempo em que mulheres raramente podiam escolher.

Entre a dor e a transgressão: A construção simbólica de Mariquinha Fonfon

[bookmark: _heading=h.n5g35lq0nbip]As duas versões sobre a vida de Mariquinha Fonfon, como mulher acometida pela hanseníase e como amante de um prefeito, ainda que divergentes em seus detalhes, convergem para uma compreensão comum: a de que ela ocupa uma posição liminar no imaginário social da cidade de Nova Iorque. Em ambas as narrativas, Mariquinha é uma figura marginalizada: ora pelo estigma da doença, ora pela transgressão das normas morais. Essa marginalidade, longe de implicar esquecimento, é justamente o que possibilita sua posterior sacralização popular.
[bookmark: _heading=h.64amor6p1vt]Segundo Maurice Halbwachs (1990), a memória coletiva não é uma simples reprodução do passado, mas uma reconstrução contínua realizada em função das necessidades e das dinâmicas sociais presentes. A história de Mariquinha Fonfon ilustra com clareza essa dinâmica: à medida que a comunidade de Nova Iorque enfrentava rupturas históricas, como a destruição da cidade pela inundação, emergia a necessidade simbólica de figuras que encarnassem resistência, pureza e transcendência. Mariquinha, nesse contexto, oferecia o suporte perfeito para esse processo de reelaboração da identidade coletiva.
[bookmark: _heading=h.vkqmels673a4]A primeira versão apresentada sobre Mariquinha Fonfon a descreve como uma mulher acometida pela hanseníase, doença que historicamente carrega forte estigma social. De acordo com Douglas (1991), as noções de pureza e perigo moldam a maneira como determinadas doenças são percebidas e vivenciadas socialmente, associando o doente à marginalidade. Nesse contexto, Mariquinha, enquanto leprosa, seria não apenas excluída do convívio social, mas também situada em uma posição liminar entre a vida e a morte, o profano e o sagrado. Sua posterior veneração pode ser interpretada como um processo de ressignificação da dor e do sofrimento: o corpo marginalizado em vida torna-se, após a morte, objeto de reverência e de mediação com o divino.
[bookmark: _heading=h.jvwvvv1ec3cv]Nessa versão, Mariquinha é situada naquilo que Victor Turner (1974) denomina de espaço liminar, ou seja, uma posição de fronteira entre a sociedade e sua exclusão, entre o profano e o sagrado. Turner argumenta que os liminares, embora marginalizados em um primeiro momento, possuem potencial para serem revalorizados socialmente como mediadores de transformação. A trajetória de Mariquinha, de mulher doente e isolada a santa popular venerada, exemplifica precisamente esse processo de inversão simbólica.
[bookmark: _heading=h.gjj2ic434rz]A santificação popular de Mariquinha, sob essa ótica, estaria relacionada à construção simbólica da inocência e da pureza moral atribuída a figuras historicamente subalternizadas. Como observa Turner (1974), o limiar é também um espaço de potência, onde a transformação social pode ocorrer. Dessa forma, a dor física e social vivida por Mariquinha seria convertida em um símbolo de resistência e transcendência espiritual, legitimando sua posição como figura sagrada no imaginário local.
[bookmark: _heading=h.s0pi6py10ov0]Já na versão que a apresenta como amante do prefeito, Mariquinha desafia as convenções morais e de gênero de sua época. A associação entre mulheres transgressoras e figuras de sacralidade popular não é incomum. Michelle Perrot (2005) observa que a história frequentemente reabilita, de forma simbólica, aquelas figuras que foram duplamente oprimidas — por serem mulheres e por romperem as expectativas sociais. Ao ser lembrada e venerada, Mariquinha transcende o papel marginal a que fora relegada em vida, transformando sua história pessoal em símbolo de resistência e de autonomia feminina.
[bookmark: _heading=h.idntkkbk94sz]Mary Douglas (1991), em sua obra sobre pureza e perigo, enfatiza que as categorias de poluição social são construídas para manter as fronteiras sociais e culturais. Tanto a hanseníase quanto a condição de amante representam, sob perspectivas diferentes, ameaças simbólicas à ordem estabelecida. Entretanto, a posterior transformação de Mariquinha em figura sagrada demonstra como, paradoxalmente, a mesma sociedade que a excluiu em vida passou a reivindicá-la como protetora espiritual, invertendo o sentido de sua marginalidade.
[bookmark: _heading=h.efrmurai7q2p]Assim, a memória de Mariquinha Fonfon opera um movimento dialético: da dor à veneração, da transgressão à santificação. Sua trajetória imaginada revela não apenas a violência simbólica sofrida pelas figuras liminares, mas também a capacidade das comunidades de ressignificar o sofrimento como fundamento de sua própria coesão social.
[bookmark: _heading=h.wlca2t7lap7s]Em última instância, Mariquinha Fonfon torna-se, para a comunidade de Nova Iorque, um símbolo daquilo que Bosi (1994) chama de "resistência da memória", ou seja. um esforço coletivo para, frente ao apagamento material e histórico, preservar, reconstruir e celebrar uma identidade popular profundamente enraizada no afeto, na fé e na imaginação.

Considerações finais
Nos sertões do Maranhão
Onde o vento faz canção
Viveu moça destemida,
Mariquinha, a fonfon,
Apelidada por sua risada
Que fazia de sua vida dura
Encanto para ser encantada.

Uns diziam: "É doente!"
Outros: "É mulher de gente!"
De um coronel mandachuva.
Mas Mariquinha, a coitada,
Foi desprezada, humilhada,

Com lepra foi rejeitada
Feita sombra no sertão
Foi trancafiada.
Mas nem a dor nem a mágoa,
Nem o sal da própria lágrima
Apagaram seu coração.

Noutra história bem contada,
Foi amante apaixonada,
Do prefeito, homem mandão.
Ganhou casa e roupa fina,
Mas vivia na neblina
De promessas e ilusão.

Quando a morte enfim chegou,
Mariquinha descansou
Numa cova sem enfeite.
Mas o povo se espantou
Quando o túmulo exalou
Um perfume tão perfeito!

Era cheiro de jardim,
Rosa branca e alecrim,
Que no ar se derramou.
O povo, então, entendeu:
Mariquinha mereceu
Muito mais do que ganhou!

Hoje em dia é relembrada,
Pelas bocas sussurrada,
Em prece de compaixão:
"Mariquinha, flor sofrida,
Intercede em nossa vida,
Protege nosso chão!"[footnoteRef:3] [3:  Cordel criado pelo autor deste texto, João Antonio de Sousa Lira, inspirado nas versões sobre a vida de Mariquinha Fonfon.] 

[bookmark: _heading=h.8qism7hiiri9]A trajetória de Mariquinha Fonfon, reconstruída a partir da reimaginação crítica das narrativas orais e das lacunas documentais, revela a potência simbólica da memória coletiva no processo de reinvenção do sagrado popular. Seja como mulher acometida pela hanseníase, vítima do estigma social e da exclusão física, seja como amante transgressora das normas morais, Mariquinha emerge como figura liminar, situada na fronteira entre o humano e o divino, entre a dor e a transcendência.
[bookmark: _heading=h.px3qraeytnyv]A partir dos aportes teóricos de Halbwachs (1990), Turner (1974), Douglas (1991), Perrot (2005) e Hartman (2020), compreendemos que a memória não é uma simples reprodução do passado, mas uma reconstrução orientada pelas necessidades simbólicas das comunidades. Em contextos de perdas materiais intensas, como o provocado pela inundação de Nova Iorque do Maranhão na década de 1960, a necessidade de criar e preservar figuras simbólicas torna-se ainda mais urgente, funcionando como estratégia de resistência cultural frente ao esquecimento e ao apagamento histórico.
[bookmark: _heading=h.scsufjtmbmj8]Mariquinha Fonfon, ao ser reimaginada como santa popular, sintetiza os anseios de sua comunidade por reconhecimento, justiça e transcendência. Sua memória, cuidada no ornamento de seu túmulo, nas promessas pagas em seu nome e nas histórias sussurradas entre gerações, constitui uma poderosa forma de resiliência identitária.
[bookmark: _heading=h.10f8peknazy8]Ao longo do Brasil, outras figuras de santas e santos populares evidenciam que, para além dos cânones oficiais da Igreja ou dos registros históricos formais, há um vasto território simbólico em que a fé popular transforma a dor em sacralidade, e a marginalidade em heroísmo silencioso.
[bookmark: _heading=h.9haf4rj5qu78]Reimaginar Mariquinha Fonfon, portanto, não é apenas um exercício de criatividade acadêmica: é, sobretudo, um ato de justiça histórica e simbólica, uma tentativa de devolver voz, corpo e dignidade a uma mulher cuja vida, seja qual tenha sido seu curso, continua a inspirar afetos, resistências e esperanças.
[bookmark: _heading=h.mdipypypbt9]Ao reconstruir sua trajetória com base nas lacunas, nos silêncios e nas invenções da memória coletiva, reafirmamos o poder da cultura popular de criar seus próprios marcos sagrados, marcos que sobrevivem ao tempo, às águas e ao esquecimento institucional, florescendo na persistência do imaginário social.
[bookmark: _heading=h.cd1hrezfp1k5]Mariquinha Fonfon permanece, assim, não apenas como memória, mas como presença viva no tecido simbólico de Nova Iorque do Maranhão: um elo entre passado e futuro, entre o sofrimento e a redenção, entre a humanidade e o sagrado.
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Resumo: O cinema com temáticas nordestinas constitui um campo de estudo relevante para compreender como o nordestino tem sido representado nas produções audiovisuais. Dessa forma, este trabalho tem como objetivo analisar, as representações e os signos associados ao piauiense no cinema. Para isso, tomamos como objeto de análise o filme Ai que Vida (2008), identificando elementos que simbolizam o povo piauiense. Como referencial teórico, utilizamos os estudos sobre Representações Sociais de Moscovici (2007) e os conceitos de signos de nordestinidade apresentados por Barbosa e Paiva (2016), bem como por Santos e Santos (2017). A metodologia adotada compreendeu a Análise de Conteúdo propostas por Bardin (1977) e Fonseca Júnior (2009) e a Análise da Imagem a luz de Coutinho (2005). Os resultados da pesquisa indicam a presença de diversas reproduções de signos de nordestinidade no filme, ainda que algumas apareçam com menor frequência do que outras.

Palavras-Chave: Cinema Piauiense. Ai que Vida. Representações Sociais. Filme. Signos.

CINEMA IN PIAUÍ: AN ANALYSIS OF THE REPRESENTATIVE SIGNS OF PIAUIENSE IN THE FILM AI QUE VIDA (2008)
[bookmark: _heading=h.6wm43ops9qew]
[bookmark: _heading=h.azp6mcdzm2cu]
[bookmark: _heading=h.be1loa2xqc8i]Abstract: The cinema with northeastern themes constitutes a relevant field of study for understanding how the Northeastern Brazilian has been represented in audiovisual productions. Thus, this work aims to analyze the representations and signs associated with the people of Piauí in cinema. To this end, we selected the film Aí que Vida (2008) as the object of analysis, identifying elements that symbolize the population of Piauí. As a theoretical framework, we used the studies on Social Representations by Moscovici (2007) and the concepts of signs of northeastern identity presented by Barbosa and Paiva (2016), as well as by Santos and Santos (2017). The adopted methodology included Content Analysis as proposed by Bardin (1977) and Fonseca Júnior (2009), and Image Analysis in light of Coutinho (2005). The results of the research indicate the presence of several reproductions of signs of northeastern identity in the film, although some appear less frequently than others.

Keywords: Piauí Cinema. Ai que Vida. Social Representations. Film. Signs.


CINE EN PIAUÍ: UN ANÁLISIS DE LOS SIGNOS REPRESENTATIVOS DEL PIAUIENSE EN LA PELÍCULA AI QUE VIDA (2008)

Resumen: El cine con temáticas nordestinas constituye un campo de estudio relevante para comprender cómo ha sido representado el nordestino en las producciones audiovisuales. De este modo, este trabajo tiene como objetivo analizar las representaciones y los signos asociados al pueblo piauiense en el cine. Para ello, tomamos como objeto de análisis la película Aí que Vida (2008), identificando elementos que simbolizan al pueblo de Piauí. Como marco teórico, utilizamos los estudios sobre Representaciones Sociales de Moscovici (2007) y los conceptos de signos de nordestinidad presentados por Barbosa y Paiva (2016), así como por Santos y Santos (2017). La metodología adoptada comprendió el Análisis de Contenido propuesto por Bardin (1977) y Fonseca Júnior (2009), y el Análisis de la Imagen a la luz de Coutinho (2005). Los resultados de la investigación indican la presencia de diversas reproducciones de signos de nordestinidad en la película, aunque algunos aparecen con menor frecuencia que otros.
Palabras clave: Cine Piauí. Así es la vida. Representaciones Sociales. Película. Señales.


INTRODUÇÃO
O cinema é um campo da área da comunicação que mexe diretamente com o imaginário popular e não à toa recebe o título de sétima arte. Por meio do cinema, em algumas situações, é possível observar a junção das demais artes sendo apresentadas em  formato  audiovisual,  característica  que  contribui  para  que  culturas  e particularidades sejam retratadas na grande tela, como ocorre, por exemplo, com o cinema de temáticas nordestinas.
Ainda que o universo do cinema seja delimitado para a região Nordeste, mesmo assim ainda há uma gama de possibilidades a serem estudadas e observadas. Albuquerque Júnior (2001) destaca que não existe apenas um Nordeste, mas vários. A partir dessa colocação, podemos compreender o quão vasto o cinema com temáticas nordestinas pode ser, pois, por mais que durante os anos alguns temas se sobressaíram dentro dessa região, como a exploração da seca, religiosidade, retirantes, expressões e características, outros aspectos ainda permanecem pouco explorados.
Lobo (2015) argumenta que podemos considerar como o processo final da estereotipagem a generalização, isto é, quando um fato que é exibido nas telas do cinema passa a ser considerado como algo genérico e representativo da totalidade do povo.
A escolha do filme Ai que Vida (2008) considerou a origem piauiense da produção, bem como a força do longa-metragem no estado, com grande impacto no imaginário popular. Dessa forma, por ser um trabalho conhecido e tratado como clássico pelos populares, a pesquisa possibilita que seja construído um diálogo forte entre a arte, cultura e identidade social, assim como estabelecida possibilidades de contribuir para entender como o piauiense tem sido representado ao longo dos anos.
A partir dessa escolha, elencamos problema de pesquisa: quais são os signos que representam ou (re)constroem a identidade do povo piauiense através do filme Ai que Vida (2008)? Com base nesse problema de pesquisa, traçamos o objetivo geral que é analisar a presença de signos que representam o povo piauiense através do filme Ai que Vida (2008). De forma específica, buscamos investigar se os signos de nordestinidade se perpetuam nessa produção audiovisual piauienses, classificar se há signos particulares que representam o piauiense e se diferem dos signos de nordestinidade existentes, além de constatar se os signos e enredo do filme fortalecem estereótipos negativos acerca do povo piauiense.
Este artigo científico se organiza, inicialmente, a partir desta Introdução que busca apresentar nosso objeto de estudo e fazer uma discussão inicial sobre o cinema piauiense. Em seguida temos o Referencial Teórico que discute sobre Representações

Sociais e Signos de Nordestinidade no Cinema, por meio dos autores Moscovici (2007), Barbosa e Paiva (2016) e Santos e Santos (2017). Na Metodologia discutimos como se estrutura a Análise de Conteúdo na perspectiva de Bardin (1977) e Fonseca Júnior (2009), junto com a Análise da Imagem a partir de Coutinho (2005) e Joly (1994). Em seguida apresentamos os Resultados que foram coletadas a partir da análise do filme que se baseou na catalogação a partir de categorias/signos preestabelecidos. Por fim, as Considerações Finais que trazem o apanhado geral da pesquisa, bem como se os nossos objetivos foram alcançados e perspectivas de pesquisas futuras.


REFERENCIAL TEÓRICO
De acordo com Moscovici (2007), determinadas representações sociais se estabelecem em nosso imaginário de forma natural, seja através de palavras ou gestos, se consolidando em nossas relações. Durante o estudo das representações, este autor trabalha duas funções derivadas do processo social: convencionalizar os objetos e promover uma alta imposição na convivência humana. Os riscos assumidos estão diretamente ligados às individualidades do ser humano no que diz respeito à identidade pessoal, haja vista que forçar modelos a serem seguidos subtrai todo o processo autêntico do ser e abre margem para determinar hierarquias de valor e representatividade. O Nordeste brasileiro, apesar de muito rico em cultura, história e turismo, enfrenta uma batalha árdua contra os estereótipos construídos ao longo do tempo e enraizados no imaginário popular.
No tocante à região estudada, é possível observar a grande resistência em valorizar o belo: enquanto os estados localizados ao Sul e Sudeste brasileiro são destacados como grandes centros econômicos e representantes de toda cultura urbana, moderna e tradicional, as produções voltadas para o Nordeste estão concentradas, muitas das vezes, nos estereótipos negativos, baseando-se na seca, miséria e pobreza, além de limitar os espaços aos ambientes rurais, ultrapassados e subestimados, ainda que esteja fazendo referência à cidades de médio e grande porte.
Essas figuras, signos e temas que são destacados para preencher a imagem da região, impõem-se como verdades pela repetição, o que lhes dá consistência interna e faz com que tal arquivo de imagens e textos possa ser agenciado e vir a compor discursos que partem de paradigmas teóricos os mais diferenciados (Albuquerque Júnior, 2011, p.62).

Como consta Barbosa e Paiva (2016), a produção simbólica de produtos midiáticos que se relacionam ao Nordeste tem sido difundida através das narrativas

cinematográficas que moldam as formas de enxergar essa região. Isso ocorre por meio de certas imagens e discursos que, ao serem repetidos (cristalizados), acabam consolidando estereótipos, os quais podem ser interpretados como signos da nordestinidade. Em relação à classificação desses signos, através de entrevista para a Revista ComSertões, Paiva destaca os seguintes:
A violência associada ao jeito do nordestino, a paisagem sertaneja, a natureza colocada sempre como inóspita, rude e que acaba por produzir pessoas dessa forma; o cangaço, a religiosidade, fincada entre o candomblé e a presença das rezadeiras; a questão do migrante, o retirante, por se ter a construção da ideia do Nordeste com um local de passagem que não possui condições de uma vida digna, onde as pessoas não tem a possibilidade de se fincarem; o vaqueiro, no qual se tem a influência de Euclides da Cunha, entre outros (Santos e Santos, 2017, p. 02).

Sobre esse processo de cristalização de signos que se perpetuaram como verdades absolutas, Paiva (2019) afirma que o cinema foi peça crucial para essa solidificação, difundindo “(...) a imagem do Nordeste como parte de um mundo selvagem que precedeu o civilizado” (Paiva, 2019, p. 126).
Com a produção em larga escala da literatura, a sociedade passou a observar a necessidade de implementar novas produções artísticas, abrindo espaço para o cinema. No Brasil, seguindo um padrão considerado industrial, a expressão cinematográfica enfrentou obstáculos em decorrência da ausência de representatividade nacional e financiamentos, como descreve Albuquerque Jr. (2011).
Constatamos que outras culturas, manifestações, movimentos e particularidades do Nordeste também são representadas por meio do cinema, sob diversas óticas, e, consequentemente, cada estado da região apresenta suas particularidades. Neste contexto, o Nordeste passou a ser representado a partir de estereótipos negativos, com o Cinema Novo, nas décadas de 60 e 70, o que Leal (1983) conceitua como um período em que o movimento se voltou especificamente para a miséria local.
Ainda nesse contexto, as hierarquias também são observadas. Tolentino (2001) ressalta a ideia dos discursos colocando o Sul em termos de desenvolvimento e o Nordeste como uma região culturalmente atrasada. Embora seja um pensamento problemático, é a imagem retratada na maioria das vezes em decorrência da dificuldade em ampliar a perspectiva e buscar por representatividade integral. Sair de uma ideia enraizada custa tempo, paciência e comprometimento ativo não apenas dos produtores, mas também dos consumidores, sendo um processo de combate coletivo.

METODOLOGIA
No presente estudo, utilizamos a abordagem qualitativa, baseada na análise de conceitos, compreendendo comportamentos, ideias ou perspectivas da realidade do contexto ao qual está inserido, sem apoio, exclusivamente, de dados estatísticos. Ademais, o método funcionalista foi empregado para buscar a explicação dos fenômenos, como confere Markoni e Lakatos (2003), dando possibilidades de variadas interpretações principalmente para as representações sociais do piauiense no cinema.
Para Bardin (1977), a AC tem por finalidade efetuar deduções lógicas e justificadas, referentes à origem das mensagens tomadas em consideração. Ou seja, através deste método, procuramos compreender e investigar as produções audiovisuais piauienses, tornando possível a catalogação de diferentes interpretações através das imagens. Na perspectiva de Bardin (1977), iremos abordar as três etapas da AC: pré- análise, exploração do material e tratamento dos resultados obtidos.
Na primeira etapa, denominada pré-análise, realizamos a organização do material a ser submetido à análise, como aponta Bardin (1977). No caso desta pesquisa, essa fase consistiu-se da seleção do corpus, ou seja, o próprio filme Ai que Vida (2008). Na segunda fase, realizamos a exploração do material, que serviu para organizar as informações coletadas. No filme, foram organizados em categorias os signos de nordestinidade para observar como o nordestino é representado, em especial o piauiense. Enquanto a última etapa, o tratamento dos resultados. “O analista, tendo à sua disposição resultados significativos e fiéis, pode então propor inferências e adiantar interpretações a propósito dos objectivos (sic) previstos, ou que digam respeito a outras descobertas inesperadas”, (Bardin, 1977, p. 101). Neste caso, essa etapa permitiu interpretar as informações, estabelecendo conexões entre o conteúdo do filme e os fundamentos teóricos que embasam a pesquisa.
Fonseca Junior (2005) destaca que a AC pode ser trabalhada a partir de categorias. Isso nos permitiu sistematizar e organizar os dados nestas categorias que foram selecionadas a partir dos signos de nordestinidade, facilitando a coleta e interpretação de resultados. A partir da AC Categorial, montamos o quadro a seguir, que foi utilizada para a coleta de dados. A coleta foi realizada manualmente por meio de um grupo de buscas, onde os autores assistiram ao filme juntos e fizeram a catalogação das categorias.
Quadro 01: Categorias

	CATEGORIAS
	ANOTAÇÕES

	PAISAGEM SERTANEJA
	

	CULTURA-POLÍTICA	E CORONELISMO
	

	QUESTÕES RACIAIS
	

	RELIGIOSIDADE
	

	QUESTÕES DE GÊNERO E CULTURA HETERONORMATIVA
	

	SÍMBOLOS, OBJETOS, CULTURA E TRILHA SONORA
	

	LINGUAGEM E DIALETO
	

	IMAGENS, CORES E ENQUADRAMENTOS
	


Fonte: Elaboração Própria (2025)


Em relação à Análise da Imagem, Coutinho (2005) destaca a possibilidade de compreender as imagens/mensagens visuais em meios de comunicação, a exemplo do cinema. Para analisar a imagem, é preciso um caminho que inclua algumas etapas ou procedimentos metodológicos, pois, segundo Coutinho (2005), é necessário a leitura visual até chegar à fase de leitura, interpretação e a conclusão final.
Segundo Joly (1994), a análise da imagem é uma investigação da mensagem visual, que busca fazer a leitura e interpretação para entender seus significados, dependendo do contexto cultural e social em que a imagem está inserida. Na pesquisa, a análise da imagem foi utilizada como método para interpretar os elementos visuais do filme, permitindo compreender como a linguagem cinematográfica contribui para representar a identidade do povo piauiense. A partir disso, observamos cores, enquadramentos, composições, closes e etc.

ANÁLISES E DISCUSSÕES
O filme Ai que vida é uma longa-metragem de comédia-romântica, produzido entre 2006 e 2007, nas cidades de Amarante e Teresina, no Piauí, assim como em Poção de Pedras, Timon, São Francisco e Esperantinópolis, no Maranhão, e Franca, em São Paulo. O filme é dirigido por Cícero Filho, cineasta piauiense, lançado no dia 14 de setembro de 2008, com duração de 100 minutos. A produção está disponível no YouTube[footnoteRef:6]. [6:  Filme Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=hg7BSqRZ5M4.] 

O filme conta a história da má administração pública da fictícia cidade de Poço Fundo, retratando o contexto de um período eleitoral e um triângulo amoroso que se passa no sertão nordestino. A narrativa retrata personagens caricatos, com características humorísticas e irônicas, que vão se apresentando ao longo da história. Os principais personagens são o prefeito Zé Leitão, Cleonice, Charleni, Valdir, Jerod, Mona e Xica do Pote[footnoteRef:7]. [7:  A grafia no nome dos personagens se dá dessa forma.] 


PAISAGEM SERTANEJA
A paisagem sertaneja é um aspecto simbólico da região nordeste, possuindo várias características em função das condições climáticas que ocorrem no território. Predominantemente, a região é representada nacionalmente, através da mídia, pela seca. O bioma da caatinga, exclusivamente brasileiro, apresenta uma vegetação bem característica, como a presença de cactos, xique-xique etc. No período sem incidências de chuva, o cinza toma conta das matas e, apenas com um longo espaço de tempo até a chegada do período chuvoso, a paisagem é transformada.

Figura 01: Paisagem no Filme
[image: ]
Fonte: Reprodução/YouTube (2008)

Durante o filme "Aí que vida", surpreendentemente, a seca não foi o foco principal, tendo em vista que muitas produções com temáticas nordestinas como Deus e o Diabo na Terra do Sol (1964), Vidas Secas (1963), O Céu de Suely (2006) e Árido Movie (2005), a seca ganha destaque e é explorada como um signo cristalizado. Na produção piauiense, por diversos momentos, vimos a representação de uma paisagem esverdeada e florida, presente desde o início do filme, sendo um diferencial em relação às produções audiovisuais relacionadas ao sertão nordestino anteriormente apresentadas. Embora tenha gerado surpresa, uma das principais hipóteses para a resposta desta inquietação é de que o filme foi gravado no período chuvoso, denominado por boa parte dos sertanejos como 'inverno', que acontece geralmente de dezembro a abril. Há momentos em que é possível observar poças de água no chão, o que indica a ocorrência de chuva em um momento próximo às gravações, fato que culminou na não exploração
da seca.


Cultura-Política e Coronelismo

As questões sociais no longa-metragem são constantes, refletindo um imaginário popular e enraizado na cultura nordestina. O apelo nas questões políticas do assistencialismo e na cultura de troca de favores durante os anos eleitorais é um exemplo claro desse quadro, representado na percepção da falta de médicos, hospitais e medicamentos na fictícia cidade de Poço Fundo.
Ao longo do filme, somos apresentados à Dona Raimunda, moradora da localidade, solicitando ao candidato à reeleição, Zé Leitão, medicamentos para tratar as
verminoses de seu neto – o qual, posteriormente, por falta de amparo, é levado à óbito. Na sua primeira parada como pedinte, um dos moradores, Jerod, alega que a mulher deve se dirigir aos políticos, pois eles que “estão em cima de palanques, enganando todo mundo”.

Figura 02 – Dona Raimunda, seu neto e Jerod
[image: Mulher em pé ao lado de um carro  Descrição gerada automaticamente ]
Fonte: Reprodução/Youtube (2008)
A fala é amparada pelo que é observado na política de Zé Leitão que, em quatro anos administrando o município, continua prometendo o que não cumpriu. Na segunda oportunidade de pedir pelos remédios, a idosa encontra a vereadora pela situação, Xica do Pote, ao lado do gestor municipal, que, após responder com arrogância o chamado de uma moradora, entrega os medicamentos – e o santinho, “para não esquecer o número” – apenas quando garante a promessa de voto no seu nome e no prefeito. A cena em questão reproduz o tradicional coronelismo e assistencialismo no sertão que mais uma vez ganhou destaque no cinema com temáticas nordestinas.
Figura 03: Candidata a vereadora repassa remédio com santinho
[image: Mão segurando caixa azul  Descrição gerada automaticamente com confiança média ]
Fonte: Reprodução/Youtube (2008)
Na saída de cena da idosa e criança, a candidata a vereadora afirma, em tom de reclamação, que a povo da cidade pede demais, ainda que seja uma questão de saúde pública e dever de os representantes políticos tratarem da pauta, possibilitando o acesso
amplo, integral e universal de todos os moradores em um sistema de qualidade, com profissionais, medicamentos e tratamentos seguros. O descaso com a população é representado mais uma vez quando uma das habitantes, acompanhada de um grupo de mulheres e com a camisa da campanha de Zé Leitão, destaca que o filho está doente e, há cinco dias, não encontra médicos para atendê-lo, bem como enfermeiros que, por atraso de salários, deixaram a instituição.

Figura 04: Moradoras buscam atendimento médico na UBS da cidade
[image: Pessoas posando para foto  Descrição gerada automaticamente ]
Fonte: Reprodução/Youtube (2008)
Assim como o primeiro popular apresentado no tópico, a população brasileira, atualmente, é descrente acerca da possibilidade da existência de uma administração pública verdadeira e comprometida com as demandas sociais. A política empregada no Nordeste sofre ainda mais estigma quando é a região mais contemplada com o Bolsa Família, programa de transferência de renda do Governo Federal, refletindo a ignorância acerca dos benefícios e ampliação dos desafios para que seja uma estratégia bem utilizada. Diversas localidades entendem a época eleitoral como período para troca de favores e garantia de direitos assegurados pela Constituição Federal Brasileira, caminho que apresenta a necessidade do despertar popular. No filme, após a morte da criança em decorrência da falta de recursos, a moradora Cleonice da Cruz demonstra a sua revolta pela ausência de atuação dos governantes, colocando o seu nome à disposição na corrida eleitoral, opondo-se à Zé Leitão, na tentativa de trazer consciência política para os habitantes e oportunizar uma cidade melhor para não apenas vivência, mas sobrevivência.
Na sua mesa de jantar, acompanhada de sua família, o descaso mais uma vez é visto na figura do vereador Zé Paixão da Cruz, marido de Cleonice. Indignada, a moradora frisa que o município não possui boa educação, saúde e infraestrutura, pastas que, segundo Cleonice, é “tudo que o ser humano precisa para viver bem”. Depois de Zé Paixão indagar que não é de sua responsabilidade, a mulher reforça que sua função, como vereador, é “defender o povo” – papel desconhecido por todos os políticos que querem votos, mas não cumprir suas obrigações no meio da gestão da cidade.


Figura 05: Cleonice lamenta o descaso político
[image: Homem com a mão no rosto  Descrição gerada automaticamente com confiança média ]
Fonte: Reprodução/Youtube (2008).

Questões Raciais

Em paralelo aos estigmas de assistencialismo na cultura política nordestina e brasileira, a questão racial representada pelo longa-metragem é apresentada de maneira estereotipada, perpetuando demonstrações racistas. A afirmação é induzida pela percepção que, em ‘Ai Que Vida’, quando existe cenários de fome, miséria e doença, os signos negativos estão associados aos personagens pretos.
A primeira vez que a representação do racismo estrutural acontece é no arco de Dona Raimunda e seu neto: ela, parda; ele, negro (rever figura 02). Enquanto todos os personagens apresentam arcos de construção e redenção, a moradora e seu familiar são reduzidos à doença, pedidos de ajuda para adquirir recursos básicos e a consequente morte. Além de não existir nenhum outro contexto ou fala para os dois, o que reforça ainda mais o signo negativo, a idosa – a qual utiliza um pedaço de madeira no lugar de uma muleta – ainda é acusada de negligência no cuidado de seu neto.
Após furtar um perfume no comércio local, no valor de R$ 70, o personagem Valdir da Cruz e seu amigo, Raimundo Reis, são condenados a cumprir pena na forma de trabalho voluntário, no período de um mês, no Centro de Criatividade Casinha de Taipa, instituição que cuida de crianças em situação de risco – sobretudo negras. Apesar do espaço abraçar menores infratores e crianças violentadas pelos pais, possibilitando atividades de dança e pintura para desenvolvimento pessoal, Valdir coloca todas as crianças em um mesmo setor, conceituando-as como “trombadinhas”, termo pejorativo para designar menores infratores e em sua maioria crianças pretas.
Assim como os dois casos apresentados, o racismo se apresenta de maneira simbólica e velada e, assistindo de forma despreocupada e sem críticas, aparenta ser inofensivo. No entanto, conforme Odalia (1993) pontua, a violência tem variados formatos e, uma vez que isso acontece, é mais complexa a identificação e os caminhos para que o combate seja garantido.
Portanto, em face de como a produção apresentou a questão e trazendo o recorte para a cidade em que vivemos, reconhecer o agir violento como algo enraizado e necessário de desconstrução pode ser uma via para que as cenas apresentadas na produção piauiense não sejam normalizadas na sociedade brasileira, pois, embora não pareçam nocivas, contribuem com as hierarquias raciais que tanto trazem malefícios.

Religiosidade

Recorrendo ainda aos estudos dos signos de nordestinidade, frequentemente há uma exploração significante sobre a religiosidade, tendo a inegável predominância do catolicismo. Nesse filme, há aspectos da religião por meio de santos, crucifixos e o próprio casamento na igreja católica, contudo, a religiosidade não é um foco, considerando que as imagens ficaram sempre em segundo plano.
O exemplo mais claro foi a ocorrência do velório do neto de dona Raimunda, onde, durante a visitação das pessoas católicas, há uma pequena passagem das pessoas rezando. Como relatamos, o menino morre devido falta de assistência médica por parte da administração municipal, principal pauta trabalhada no filme.



Questões de Gênero e Cultura Heteronormativa
A violência simbólica e velada não é representada apenas na cultura racial, mas também na heteronormativa, seja por padrões de gênero e sexualidade, seja pelo processo do patriarcado e todo machismo advindo em cadeia. Nestes pontos, a concentração é feita na Família Da Cruz, mais especificamente no casal Cleonice e Zé Paixão, e nos seus filhos, Valdir e Vanderlei.
A sexualidade é empregada no formato da erotização dos corpos, nas relações superficiais (culminando na infidelidade) e na homofobia com o próprio irmão: todos os pontos sendo relacionados a Valdir, personagem principal da trama. Além de ser pivô da traição de Zé Leitão, mantendo uma relação com a primeira-dama, o ator aparece em cenas sem camisa e é alvo de olhares de mulheres da cidade, algo que acontece desde a sua primeira aparição.
A questão da sexualidade é empregada no preconceito de Valdir com Vanderlei, proferindo sempre apelidos pejorativos, como "baitola de quinta" e um mero "estilista de defunto". Ademais, o desrespeito com a identidade de Vanderlei é exposto por sua mãe, afirmando que o mesmo deveria "tomar jeito de homem" e que "homem não tem sentimentos", além da constante investida de uma das moradoras que, no final, consegue beijá-lo, passando a ideia errônea da existência de uma "cura gay", pois, embora exista a identidade bissexual, não parece ser o caso do personagem, visto que Vanderlei alegava nunca namorar com uma mulher, ainda que fosse a última na terra.

Figura 06: Personagem Vanderley.
[image: ]
Fonte: Reprodução/YouTube (2008)
O preconceito vivenciado dentro da própria casa com os seus parentes revela um pensamento retrógrado da sociedade brasileira, formada em uma ideologia cristã, conservadora e cisheteronormativa. Desse modo, a pessoa heterossexual é vista como o padrão e aceitável, enquanto “todas as outras formas de sexualidade são consideradas, na melhor das hipóteses, incompletas, acidentais e perversas; e, na pior, patológicas, criminosas, imorais e destruidoras da civilização” (Borrillo, 2010, p. 31).
O viés de gênero é uma pauta muito presente no filme piauiense, dado que um dos arcos necessários é a revolta de Cleonice da Cruz para tornar-se candidata a prefeita na corrida contra Zé Leitão, relembrando os deveres dos políticos e os direitos básicos da população. Em seu momento de decisão, seu marido, candidato a vereador, rindo, questiona: “Mulher minha se metendo em política? Vamos acabar com isso enquanto é cedo. Você não é doida em se meter em política”, posicionando-se como um homem machista e reprodutor de falas misóginas, subestimando o poder da atuação feminina para comandar a cidade e, ao mesmo tempo, com a tentativa de se reafirmar como o detentor de controle na relação.
O empoderamento feminino de Cleonice é uma das peças-chave para uma mensagem positiva da produção. Depois de escutar o seu marido questionar sua decisão, a personagem o expulsa de casa e reforça, com veemência, que nenhum cônjuge havia tentado assumir poder sobre suas ações porque, em sua vida, apenas ela e Deus possui espaço para tal posição.


Figura 07: Cleonice se candidata a prefeita de Poço Fundo
[image: ]
Fonte: Reprodução/YouTube (2008)
Assim como a personagem, o Brasil ainda encontra resistência para confiar em representantes femininas na política, principalmente em decorrência do machismo enraizado. Todavia, é um debate que deve ser ampliado para que cada vez mais representantes femininas sejam levantadas e, assim, a voz nas causas e lutas femininas e coletivas seja reconhecida.

Símbolos, Objetos, Cultura e Trilha Sonora

A região Nordeste possui símbolos e objetos culturais que valorizam e destacam a diversidade cultural da região e, ao longo do filme, as características são observadas em diferentes momentos. A culinária nordestina, embora receba pouca atenção, é representada pelas comidas típicas durante as refeições dos personagens, a exemplo do baião, um prato tradicional e peculiar das riquezas do Nordeste. Para Paiva (2017, p, 09) “Os alimentos carregam consigo muitos elementos culturais, ou seja, são portadores de significados sociais que, em última instância, nos revelam a história humana através dos tempos”. Desse modo, a culinária carrega uma identidade local, sendo um elemento cultural e singular.
Outro elemento peculiar são as músicas, danças típicas e outras celebrações que fazem parte da cultura nordestina. Uma das exposições é o forró, apresentado pelos personagens Charleni e Valdir, quando a mulher convida o personagem para ensaiar uma dança ao som da música ‘Aí que vida’[footnoteRef:8], composição de Cícero Filho interpretada por Lylly Araújo, sendo uma canção autoral para o filme com características comuns de forró e lambada. [8:  Música disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=EoyqGj6qOY4.] 

As danças são expressões recorrentes durante todo o ano no Nordeste e umas das mais tradicionais se trata das danças folclóricas, expostas durante o Festival de Poço Fundo.

Figura 08: Festival de danças Folclóricas
[image: ]
Fonte: Reprodução/YouTube (2008)
As danças folclóricas têm maior representatividade no período junino e são tradicionais no Nordeste. Cortês (2003) exemplifica a dança como tradição popular de uma determinada região.

Danças folclóricas ou tradicionais são manifestações culturais construídas coletivamente e tradicionalmente em um tempo e um espaço específico. Derivadas de um saber popular, elas constituem um elo cultural entre os membros de um determinado agrupamento social. (Cortez, 2003.p.42)

De acordo com o autor, essas formas de expressões variam ao longo dos anos, no entanto, carregam características básicas do folclore, e, no Nordeste, essas expressões são sempre lembradas através das celebrações festivas. O filme em questão recorreu às músicas populares e sonorizações caracterizadas e associadas ao sertão.
[bookmark: _heading=h.ky7s4j2wfyd2]
[bookmark: _heading=h.chwolv4ryfux]LINGUAGEM E DIALETOS

O sotaque e as expressões orais dos nordestinos costumam ser peças emblemáticas nos filmes com temáticas nordestinas, gerando desconforto ao observar artistas sudestinos ou sulistas forçando um sotaque ou fala estereotipada para interpretar um nordestino no cinema. No filme, nota-se a utilização de uma linguagem cultural natural da região Nordeste, o que é perceptível ao longo de toda trama.
Para a construção da variante linguística, o produtor utilizou diversas expressões recorrentes, destacando a informalidade e o uso de gírias nordestinas, como “bichinha”, “tô lascada”, “tô só o caial”, “trapo” e “que troço é esse?”. As variantes são muito comuns na região, normalmente atribuídas pela facilidade de serem compreendidas por quem convive no contexto social e geográfico nordestino.
Ainda na temática, verifica-se a questão do “analfabetismo” ou baixa instrução escolar. Um exemplo disso é quando o pai de Charleni vai ao seu encontro em um carro do modelo Fusca para levá-la ao seu casamento com Jerod. Em uma das portas do veículo, é observado um cartaz com erros ortográficos, como a frase “Eçe fusca” para descrever ‘Esse fusca’, tentativa de representar a suposta falta de instrução do dono do automóvel. Compreendemos que situações como essa fazem parte do roteiro do filme e são inseridas de forma proposital, todavia, o problema é que nem todos, ao consumirem esse produto audiovisual, principalmente aqueles que não são da região Nordeste, podem perceber que se trata de uma construção ficcional, passando a acreditar a cena reflete aspectos reais da educação ou escolaridade do sertanejo.

Figura 09: Cartaz no Carro
[image: ]
Fonte: Reprodução/YouTube (2008)
Cenas do gênero, ao serem retratadas no filme, abrem espaço para, enquanto sertanejos e profissionais da comunicação, problematizarmos sobre como o nordestino tem sido estereotipado no cinema e em outras mídias tradicionais como uma região atrasada em termos educacionais, o que não reflete a realidade.

Imagens, Cores e Enquadramentos

Além dos signos apresentados, para construir a narrativa do filme, a escolha das tonalidades e cores permite energia para o ambiente, enquanto os enquadramentos exercem um papel fundamental para destacar momentos específicos durante as filmagens, proporcionando a comunicação sem o emprego de palavras.
As cores são elementos essenciais para o contraste, podendo realçar uma cena, assim como complementam a produção com a variação de enquadramentos que faz a animação dos elementos visuais. O uso dos enquadramentos com os planos perfil, americano, close-up, geral, médio e fechado foram os mais utilizados durante as filmagens.

Figura 09: Cleonice/ Plano fechado
[image: ]
Fonte: Reprodução/YouTube (2008)
Durante o filme, há a presença de vários planos, como o plano fechado representado na figura 09. O plano procura destacar as expressões dos personagens ou dar visibilidade a algum objeto. Nota-se, ainda na figura, o realce da cor laranja da blusa de Cleonice, que reforça suas características e dá vida ao cenário em detrimento de um fundo com cores neutras e sem destaque.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O cinema piauiense tem nos presenteado com produções que trabalham as mais diversas temáticas. Como de costume, dentre elas, algumas reforçam os tradicionais signos de Nordestinidade que estão cristalizados no cinema e na sociedade e, através da mídia, são perpetuados como “verdade absoluta” ou aspecto de pura representação social daquela região.
O filme Ai que Vida é um dos clássicos do cinema piauiense. Majoritariamente, ao questionarmos alguém de forma aleatória um exemplo de filme piauiense, certamente a produção será uma das mais citadas. Destaca-se que, embora conte com cenas gravadas em cidades do Maranhão, classificamos o longa-metragem como piauiense devido a origem do cineasta Cícero Filho.
Retornando aos nossos objetivos, após um processo de análises e inferências, pudemos constatar que há, sim, a presença de signos de nordestinidade presentes no filme Ai que Vida. Dentro os signos apresentados por Paiva (2016) inicialmente destacamos dois: a Paisagem Sertaneja e a Religiosidade. Como discutimos, os dois signos geralmente possuem muita apelação visual acerca de simbolismos da seca e o catolicismo dentro das produções audiovisuais nordestinas, mas não foi o caso do filme analisado em questão.
Por outro lado, conseguimos compreender que outros signos foram altamente apresentados e se fortaleceram bastante na trama, como o Coronelismo e Questões de Gênero. O coronelismo e a cultura política abordaram muito do mesmo das produções tradicionais, frisando questões como assistencialismo e barganha de voto no sertão piauiense. Temos consciência que a prática ainda é muito comum nas regiões interioranas, mas aos poucos conseguimos identificar que, mesmo dentro do sertão, existe uma crescente na independência eleitoral da população. Para nossa análise, o recorte de gênero é o ponto mais problemático do filme. Além das tradicionais questões de machismo, costumeiramente reproduzidas, marcaram presença no produto a homofobia, associada à ironia, mas que se observada com mais criticidade, passa a ser extremamente preocupante.
Outros aspectos como a linguagem e dialetos, imagens, cores, enquadramentos e trilha sonora se padronizam com as produções tradicionais do Nordeste. A apelação pelas gírias e expressões nordestinas é muito presente, bem como a trilha sonora que dialoga com a cultura do sertão nordestino.
Em suma, não é possível trazer constatações precisas sobre presenças de signos exclusivos do cinema piauiense apenas com uma análise, pois não irá representar a totalidade do cinema no Piauí. No entanto, o filme associado a este estudo nos abre caminhos e desperta curiosidades para a investigação de mais produções cinematográficas piauienses.
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Resumo: Este artigo analisa as perspectivas de membros das comunidades indígenas Xukuru Kariri, localizadas nas aldeias Monte Alegre, Mata da Cafurna e Serra do Capela, em Alagoas (Brasil), a partir de uma abordagem qualitativa. Utiliza-se como metodologia instrumentos inspirados na etnografia, como a entrevista aberta e o diário de campo, buscando evidenciar as vozes indígenas na construção de narrativas sobre identidade, território e educação. As falas revelam críticas às representações estereotipadas e aos processos históricos de marginalização, ao mesmo tempo em que afirmam saberes próprios e reivindicam direitos fundamentais. A pesquisa destaca a importância de práticas educativas contextualizadas como ferramenta de resistência e afirmação cultural, promovendo a desconstrução de preconceitos e a valorização das epistemologias indígenas.
Palavras-chave:  Xukuru Kariri, Estereótipos, Discriminação, Marginalização, Educação Contextualizada.

[bookmark: _heading=h.y5c7nwi7lmka]Voices of the Xukuru Kariri people: contextualized education as a tool in the struggle for rights
[bookmark: _heading=h.51bkuoblgo25]Abstract: This article analyzes the perspectives of members of the Xukuru Kariri Indigenous communities located in the villages of Monte Alegre, Mata da Cafurna, and Serra do Capela, in Alagoas (Brazil), using a qualitative approach. Drawing on ethnographically inspired methods such as open interviews and field diaries, the research foregrounds Indigenous voices in constructing narratives about identity, territory, and education. The testimonies express critiques of stereotyped representations and historical marginalization while affirming traditional knowledge and claiming fundamental rights. The study highlights the importance of contextualized educational practices as tools of resistance and cultural affirmation, promoting the deconstruction of prejudice and the valorization of Indigenous epistemologies.
Keywords: Xukuru Kariri, Stereotypes, Discrimination, Marginalization, Contextualized Education.

Voces del pueblo Xukuru Kariri: educación contextualizada como herramienta de lucha por los derechos
Resumen: Este artículo analiza las perspectivas de miembros de las comunidades indígenas Xukuru Kariri, ubicadas en las aldeas de Monte Alegre, Mata da Cafurna y Serra do Capela, en Alagoas (Brasil), a partir de un enfoque cualitativo. Se emplean métodos inspirados en la etnografía, como entrevistas abiertas y diarios de campo, para dar protagonismo a las voces indígenas en la construcción de narrativas sobre identidad, territorio y educación. Los testimonios expresan críticas a las representaciones estereotipadas y a la marginación histórica, al tiempo que afirman saberes tradicionales y reclaman derechos fundamentales. El estudio destaca la importancia de prácticas educativas contextualizadas como herramientas de resistencia y afirmación cultural, promoviendo la desconstrucción de prejuicios y la valorización de las epistemologías indígenas.
Palabras clave: Xukuru Kariri, Estereotipos, Discriminación, Marginación, Educación Contextualizada.



Introdução: Os povos indígenas na região do Nordeste do Brasil: história de marginalização e resistência.
Segundo Silva (2016), os povos indígenas do Nordeste brasileiro têm assumido, de forma crescente, um papel ativo no cenário sociopolítico regional, contestando de maneira incisiva a narrativa hegemônica que os considerava extintos ou culturalmente assimilados. Ao reafirmarem sua presença, identidade e direitos, essas populações desestabilizam discursos históricos de invisibilização e reafirmam sua agência na construção de novas formas de pertencimento e resistência.
Por séculos, a voz dos povos nativos do Brasil foi omitida, distorcida ou silenciada na historiografia oficial. A história deste país, de fato, foi escrita por aqueles que, durante a invasão deste território, impuseram uma perspectiva dominante — a sua própria — permeada de eurocentrismo. Essa abordagem teve um impacto profundo que ainda hoje se reflete na produção educacional, onde os discursos sobre os indígenas continuam sendo reproduzidos sem a devida reflexão crítica (Ribeiro; Calderoni, 2019).
O sistema de educação tradicional incentiva a transmissão de uma narrativa única que, ao adotar um ponto de vista europeu, considera os eventos históricos deste país apenas a partir do final do século XVI, com a chegada dos colonizadores. Ele também apresenta uma visão do sertanejo como “mal-educado”, enquanto o indígena é retratado meramente como um “hostil”, tal “hostilidade” se dava em virtude de alguns povos indígenas não se permitirem serem escravizados, razão pela qual reagiram de maneira reacionária e sem compromissos (Schistek; Carvalho, 2011). 
Tudo isso favoreceu a disseminação de estereótipos e preconceitos sobre essas populações, às quais, por um lado, era negada a possibilidade de se expressarem e, por outro, era imposta uma representação falsa e distorcida (Ribeiro; Calderoni, 2019).
[bookmark: _heading=h.xreh75qo55h5]Partindo das considerações acima mencionadas, este artigo, elaborado a partir de uma pesquisa qualitativa de natureza etnográfica, tem como objetivo valorizar as narrativas e os depoimentos de alguns representantes das populações indígenas da etnia Xucuru Kariri, que habitam a região de Alagoas, no município de Palmeira dos Índios. Os depoimentos foram coletados por meio de entrevistas não estruturadas, realizadas por meio de gravações em vídeo, durante o período de imersão na aldeia, destacando as vozes e perspectivas dos participantes. No que se refere aos princípios éticos da Pesquisa, a autorização para o ingresso e acolhimento na comunidade se deu por parte dos chefes das referidas comunidades indígenas e o consentimento para as gravações foi obtido igualmente por meio de registro em vídeo.
O objetivo principal é desconstruir a representação dominante que há muito tempo os precede, reproduzindo estereótipos e marginalizações, e devolver centralidade e legitimidade à sua visão de mundo, às suas experiências e à sua identidade cultural.
A análise foca nas dificuldades históricas e contemporâneas enfrentadas por essas populações, com atenção especial às questões de discriminação, perda progressiva de terras e falta de infraestrutura, destacando-se o papel crucial da educação contextualizada como meio de preservar a identidade cultural e enfrentar os desafios socioeconômicos.
[bookmark: _heading=h.pd51qt68e6wc]Do século XIX até hoje: a história dos povos indígenas na região de Alagoas
Como destacado por Dornelles (2017), a história indígena sempre esteve intimamente ligada à questão territorial: se, por um lado, o Estado brasileiro promulgava leis para se apropriar de seus territórios, por outro, as comunidades lutavam e se opunham, resistindo aos abusos.
Em 1850, foi promulgada a Lei de Terras, que visava estabelecer uma regulamentação jurídica sobre a propriedade das terras, tornando públicas vastas porções de território ocupado por grupos indígenas, as quais poderiam ser compradas por particulares, gerando grande insegurança nessas comunidades quanto à posse dos espaços que ocupavam (Dornelles, 2017). Essa apropriação, por parte do Estado, ocorreu por meio da criação de aldeamentos em terras devolutas, com o objetivo de integrar as comunidades à população nacional, até o ponto em que, perfeitamente integradas, não poderiam mais ser distinguidas, permitindo, assim, ao governo, em um segundo momento, reapropriar-se dos territórios dissolvendo os aldeamentos (Dornelles, 2017).
A região de Alagoas, no Nordeste brasileiro, testemunhou a implementação desse programa político do governo imperial a partir de 1857, com a constituição de oito aldeamentos - Jacuípe, Cocal, Urucú, Santo Amaro, Limoeiro, Atalaia, Palmeira e Porto Real do Collégio. Em 1872, foi decretada a extinção desses aldeamentos, o que causou o desaparecimento dos indígenas dos documentos oficiais do estado (Antunes, 2024). Apesar da legislação em vigor, dois grupos indígenas continuaram presentes no cotidiano social: os Xukuru Kariri, estabelecidos nas áreas ao pé da serra e nas grotas, frequentemente identificados pela sociedade como caboclos; e os Kariri Xocó, localizados no Porto Real do Colégio.
Conforme relatado pelos entrevistados da Mata da Cafurna, os Kariri-Xocó e os Xukuru-Kariri continuaram a manter uma presença significativa no tecido social local, apesar dessas políticas históricas que incentivavam, primeiro, a assimilação e, depois, a marginalização.
Os Kariri-Xocó, localizados principalmente em Porto Real do Colégio, perto do Rio São Francisco, mantiveram tradições culturais como os rituais de Ouricuri e a prática agrícola (Lima, 1995).
Os Xukuru-Kariri, localizados em Palmeira dos Índios (AL), historicamente ocupavam áreas de encosta chamadas “pé da serra”, adotando estratégias de sobrevivência ao longo do tempo, trabalhando nas cidades e utilizando a religião e a educação para manter um vínculo com sua cultura. Um exemplo de suas tradições preservadas é o Toré, uma dança ritual típica, usada como forma de autoafirmação identitária (Santos; Bezerra, 2020).
Esses aspectos ajudaram as duas etnias a preservar sua identidade, mesmo vivendo em um contexto social que as considerava “caboclos”: termo frequentemente usado para pintar os indígenas como pessoas peculiares, sem-terra e sem identidade, com dificuldades de adaptação (Silva; Edson, 2016).
Conforme a entrevista com Santos (2024), "Os caboclos são umas figuras que se inserem em um processo de transição: não são nem indígenas nem cidadãos, não são nada. Só que devido a esse processo, essas figuras não conseguem fazer-se reconhecer a legitimidade de ser indígenas." 
As testemunhas recolhidas nas entrevistas relatam como esses grupos enfrentaram expropriações territoriais, assimilação forçada e discriminação, mas demonstraram uma notável capacidade de adaptação e resistência, continuando a lutar pelo reconhecimento de seus direitos e de suas terras. “[...] Nós sofremos muito e estamos continuando a sofrer, mas é toda luta, nós temos que lutar para ter a água, ter a energia." (Canabrava, 2024).
Para Silva (2024),
"É um grande desafio porque viemos de uma guerra. E a guerra para ser indígena é uma luta infinita que nunca terminará. Sempre surgirão conflitos para as futuras gerações. Mas foi nos tempos antigos que o homem branco teve a oportunidade de fazê-la terminar e não o fez. A discriminação e a perseguição não vêm de baixo, vêm de cima, vêm do palácio do governo, vêm dos governantes, saem de lá, temos uma legislação brasileira que não é respeitada”.
Em consequência dessas lutas que sempre caracterizaram esses povos, em 1910 foi instituído o Serviço de Proteção aos Índios (SPI), uma instituição estatal brasileira que tinha como principal objetivo a gestão e o controle das populações indígenas no Brasil, em particular das que estavam localizadas nas regiões mais remotas, como as fronteiras extremas do Brasil e o leste da Amazônia.
Isso permitiu que alguns grupos indígenas, como os Fulni-ô (de Águas Belas, Pernambuco), os Pankararu (perto de Petrolândia, Pernambuco), os Kariri-Xocó e os Xukuru-Kariri (ambos em Alagoas), reivindicassem sua identidade indígena, embora tivessem sido anteriormente rotulados como "caboclos" (Sivalseg, 2009). No entanto, foi apenas em 1952 que o povo dos Kucuru-Kariri, estabelecido em Palmeira dos Índios, conseguiu, graças ao SPI, adquirir um pedaço de terra, criando a Aldeia Fazenda Canto (Rocha, 2021).
Esses povos, porém, continuavam a ser considerados “relativamente incapazes”, apesar de terem sido garantidos os direitos fundamentais com a Constituição Federal de 1988, que introduziu mudanças na tutela estatal e reconheceu aos indígenas a capacidade civil e processual (Alves, 2023).
Segundo os depoimentos coletados na aldeia de Mata da Cafurna, o problema enfrentado durante esse período histórico foi a dificuldade de aplicar de forma eficaz as leis que deveriam garantir os direitos das populações indígenas, especialmente no que diz respeito à demarcação das terras e ao acesso a serviços essenciais como saúde e educação.
[bookmark: _heading=h.omd5gs35ff5o]Herança histórica: raízes dos problemas atuais
Na base da maioria das dificuldades que o povo Xukuru Kariri teve que enfrentar, está uma visão estereotipada da figura do indígena que, desde o início, teve repercussões nas relações sociais e políticas. Conforme o depoimento de Santos (2024),
“Para o Brasil, não existem indígenas no Nordeste. Há um debate político entre os povos indígenas e o Estado. Porque ainda na cabeça de alguns universitários e do Estado, os indígenas devem ser aqueles que eram no século XVII; têm uma imagem que se define como congelada e não conseguem trazê-la para o século XXI”.
Os estereótipos e preconceitos sobre as populações indígenas que se formaram ao longo do tempo contribuíram para transmitir uma ideia distorcida das pessoas que delas fazem parte, sendo consideradas preguiçosas, atrasadas e incapazes de acompanhar os tempos. Na entrevista de Santos (2024) isso fica evidenciado:
“Na perspectiva da educação formal, os indigenas são os do século 16, não podem ter celular, geladeira, casa ou carro. Então, se vocês fazem uso dessas coisas, isso não é visto como uma compreensão indígena, porque na cabeça dos outros, ainda são considerados primitivos”. 

Essa dificuldade de serem reconhecidos como pessoas “evoluídas” é um dos principais desafios que o povo Xukuru Kariri enfrenta diariamente. A visão estereotipada que os identifica como primitivos e estáticos não só nega sua riqueza cultural, mas também impede o pleno reconhecimento de sua capacidade de se adaptar, evoluir e inovar no contexto moderno. Dessa forma, o preconceito se transforma em um obstáculo real à sua participação ativa e plena na sociedade contemporânea.
 A falta de um reconhecimento identitário dificulta o desenvolvimento das comunidades indígenas, que continuam a lutar pelo respeito às suas especificidades culturais, pelo acesso aos serviços essenciais e pela autoafirmação.
 Nesse contexto, o reconhecimento de uma visão dinâmica e moderna do indígena se torna essencial para promover uma mudança significativa, que vá além dos estereótipos e reconheça a capacidade desses povos de construir um futuro em que possam integrar suas tradições com as tecnologias e as oportunidades modernas.

[bookmark: _heading=h.tlnf66fi0jqj]Redução do Território
Ao analisar mais profundamente o fenômeno da desapropriação das terras indígenas e sua drástica redução, que teve início com a colonização europeia e continuou até os dias atuais, observa-se uma marginalização constante acompanhada por políticas de desinteresse e falta de direitos para as populações presentes no território de Palmeira dos Índios.
A partir dos recentes desenvolvimentos jurídicos que afetaram a Constituição Federal de 1988, Lei magna do país, Silva (2019) explica como a FUNAI (Fundação Nacional do Índio) formou um grupo técnico (GT), liderado pela antropóloga Maria de Fátima Campelo Brito, para delimitar as terras indígenas dos Xukuru-Kariri e Índios. Com base em documentos históricos e jurídicos (Carta Régia de 1822 e de 1861), o GT propôs   área de 13.020 hectares, centrada na Igreja Matriz de Palmeira. No entanto, a proposta enfrentou obstáculos legais, incluindo conflitos entre indígenas e não indígenas, além de questões constitucionais relacionadas à cidade de Palmeira dos Índios, que seria parcialmente desocupada.
Em 2006, um estudo coordenado pela antropóloga Siglia Zambrotti Dória delimitou uma área de 7.073 hectares. Essa redução reflete a adaptação contínua das propostas às pressões políticas, legais e sociais (Viegas, 2019).
A temática surge com grande força entre as aldeias entrevistadas. A proteção da natureza e o vínculo que essas populações têm com ela vão além de uma simples questão territorial; a natureza constitui um ponto de referência espiritual que a população Xukuru Kariri respeita e reconhece como parte de seus costumes tradicionais e culturais. Algumas frases dos membros desse povo fazem refletir sobre a importância da natureza e de como essa inspira as suas vidas, crenças, espiritualidades.
“A floresta é para as pessoas, como o Vaticano é para a nossa igreja” (Santos, 2024). 
“É o templo. A mata é a nossa vida, a mata nos dá água, tiramos o nosso sustento, nossa fé e nossa espiritualidade" (Silva, C., 2024).
“É ela que ensina as pessoas a viver e sobreviver. Sabendo e conhecendo. Da água ao céu, ter a conexão, ser uma entidade superior natural. É o Ouricuri não consagrado” (Silva, Y., 2024). 
"Existe uma relação sagrada e humana que nós não separarmos. Para sobreviver, as pessoas precisam dessa conexão, algo que nós, indígenas, não fazemos separadamente. Enquanto os outros veem a terra e a natureza como uma entidade a ser explorada por questões financeiras e monetárias, não veem essa relação com a vida. As árvores, os animais, a água, eles veem a terra como algo a ser explorado." (Santos, R. 2024).

Essas falas revelam uma profunda leitura cosmológica e epistemológica da relação dos povos indígenas com a floresta, concebida não apenas como espaço físico, mas como território sagrado, fonte de vida, conhecimento, espiritualidade e pertencimento. Ao compará-la ao Vaticano ou a um templo, os indígenas afirmam que a mata não é apenas um bem natural, mas um lugar de consagração, onde se inscrevem suas práticas de fé, seu sustento material e suas formas de saber. A floresta, portanto, é entidade viva, mestra e guia, que ensina a viver em equilíbrio, promovendo uma conexão integral entre o humano, o natural e o espiritual. A expressão “Ouricuri não consagrado” aponta para uma sacralidade que dispensa a institucionalização ocidental da fé, porque já está consagrada pela ancestralidade e pela vivência cotidiana. Trata-se de uma crítica implícita à cisão moderna entre natureza e cultura, corpo e espírito, conhecimento e território.
A aldeia da Mata da Cafurna, em particular, protege e cuida da “Mata” em seu território, o que permite fornecer diversos recursos para a autossustentação e para toda a região de Palmeira dos Índios, por meio de uma política de expansão e cuidado com essa floresta.
 	Outro conceito que emerge das entrevistas é o debate sobre o direito à terra. Atualmente, essas aldeias estão em constante luta para manter e conseguir obter direitos sobre as terras em que vivem.
No entanto, os direitos atuais são o resultado de imposições introduzidas durante o período colonial, enquanto anteriormente essas terras não eram concedidas, mas pertenciam por direito às populações indígenas. No depoimento a seguir Santos (2024), denuncia a herança colonial, ainda presente no direito à terra quando se refere aos povos indígenas.
“Há a ideia de que os indígenas estão "roubando" as terras, mas não estamos roubando, elas sempre foram nossas. Hoje existe o conceito de direito à terra, mas esse conceito ainda é algo imposto pelos colonizadores, porque antes da chegada deles, a terra era apenas dos indígenas e não havia nenhum direito imposto, mas um direito de natureza. Tudo isso fez com que os indígenas passassem à história como os "vilões" da história”.

Um dos principais desafios atuais enfrentados pelos povos indígenas é a ameaça representada pelo Projeto de Lei do Marco Temporal[footnoteRef:12] Essa tese jurídica estabelece que os povos indígenas só teriam direito às terras que estivessem ocupando fisicamente até a promulgação da Constituição de 1988, desconsiderando os inúmeros casos de expulsões forçadas e violências históricas que impediram muitas comunidades de permanecer em seus territórios tradicionais (Fundação nacional dos povos indígenas, 2023).  [12:  A tese do marco temporal, criada em 2009 pelo Supremo Tribunal Federal (STF) para demarcar o território Raposa Serra do Sol, em Roraima (RR), foi pensada especificamente para o caso. No entanto, por falta de entendimentos jurídicos, existe a tentativa de fazer com que ela sirva de parâmetro para as demais demarcações de terras indígenas no Brasil. Mas a consequência disso é o travamento dos processos.
Isso porque, ao proferir decisão favorável aos indígenas durante o julgamento de um conflito com produtores de arroz, o Supremo usou como argumento o fato de que o povo da Raposa Terra do Sol já estava no território quando foi promulgada a Constituição Federal, em 5 de outubro de 1988. O posicionamento acabou criando precedentes para que outros casos de demarcação fossem analisados usando a mesma lógica e limite temporal.
Agora, em 2023, o STF se aproxima de uma reanálise do tema para decidir se a tese de demarcação se aplica ou não a todos os povos. (Defensoria Pública da União, 2024).
] 

Caso essa interpretação seja consolidada, representará uma grave violação dos direitos indígenas, impondo retrocessos nas conquistas obtidas ao longo das últimas décadas. A aprovação dessa medida não apenas dificultaria a demarcação de novas terras, mas também colocaria em risco territórios já reconhecidos, possibilitando sua revisão e até mesmo a perda de espaços conquistados. (Oliveira; Bragatto; de Souza Lima, 2022). 
Diante desse cenário, a luta dos povos indígenas se intensifica, buscando resistir a mais essa tentativa de apagamento de seus direitos e reafirmando que a terra sempre lhes pertenceu, independentemente de marcos jurídicos impostos por uma estrutura colonial.
Atualmente, a população se define em luta para recuperar esses territórios. Agora, eles se sentem mais fortes, tanto em termos de capacidade quanto de recursos humanos, que estão cada vez mais aumentando. Antes, não tinham à disposição figuras como advogados e médicos indígenas que pudessem apoiar do ponto de vista do conhecimento e permitir-lhes compreender os desafios e dificuldades sob a perspectiva jurídica. “Até hoje, conseguimos entrar nas academias e nos confrontamos com um mundo que tem uma visão de fora para dentro. Aos poucos, estamos trazendo para dentro desse mundo uma visão de dentro para fora, começando a mudar o contexto” (Santos, 2024).

[bookmark: _heading=h.ln9ujrcjxnen]Saúde
Como destacam Rocha, Porto e Pacheco (2023), apesar de, no final do século XX, a luta indígena pelos direitos à saúde ter se intensificado, ainda persiste uma grande dificuldade em vê-los garantidos.
Numerosos problemas relacionados a esse tema foram encontrados na comunidade indígena de Monte Alegre. Essa aldeia, devido a dificuldades econômicas, problemas de transporte e acesso limitado aos serviços médicos, têm sofrido e continua a sofrer com uma rede de saúde precária, sem a devida proteção ao indivíduo.
 	As consultas médicas são realizadas por poucos médicos que, na ausência de estruturas adequadas, atendem os pacientes ao ar livre, na praça da aldeia. Entre essas consultas, estão também os atendimentos para mulheres grávidas, que não podem ocorrer em espaços privados devido à falta de locais adequados. “O médico pergunta como estou me sentindo aqui, em público, sem nenhuma privacidade. Fiz um atendimento pré-natal sentada em uma cadeira, aqui na frente de todos. Como é possível fazer um pré-natal dessa forma?” (Canabrava, 2024).
Outra crítica importante diz respeito à ausência de serviços odontológicos, devido à falta de meios de transporte, um problema que persiste há mais de dois anos. Assim, surgiu a importância de contar com uma figura profissional indígena, como um médico ou outro operador de saúde, para garantir um atendimento mais eficaz e respeitoso das tradições e peculiaridades culturais da comunidade. No entanto, na ausência dessa figura, a Lei nº 9.836 de 1999 exige que seja garantida a presença de pessoal qualificado para apoiar a população local. Os indígenas entrevistados nos revelam esta precariedade:
"Temos apenas cinco camionetes para atender dez comunidades. Perdemos nossa avó porque dependíamos de um 'poulseiro' aqui perto, que nos emprestou um carro para levá-la à unidade de emergência. Quando finalmente chegamos, nos disseram para não nos preocuparmos, que o carro da CESAI estava a caminho. No entanto, ninguém sabia se ela resistiria até lá. Infelizmente, ela faleceu. Outra pessoa sofreu um ataque cardíaco aqui na aldeia. Foi levada ao hospital, ficou internada, mas acabou falecendo. O médico nos disse que, se tivesse recebido socorro imediato, poderia ter sobrevivido” (Canabrava, 2024)

“Há muitas coisas erradas, tanto na saúde quanto na educação e nas infraestruturas, em tudo” (Celestino, 2024).
Esses exemplos relatados pelas testemunhas mostram uma condição em que a falta de infraestrutura de saúde e a escassez de recursos comprometem gravemente o direito fundamental à saúde. A ausência de meios de transporte e de pessoal de saúde qualificado resulta em graves consequências para a população, com mortes evitáveis e condições de vida cada vez mais difíceis.
As demandas de observância dos direitos e de justiça por parte das comunidades indígenas, frequentemente ignoradas ou subestimadas, representam um sinal de alerta que não pode mais ser negligenciado. É urgente adotar políticas públicas eficazes e inclusivas que garantam o direito à saúde e o respeito pelas tradições culturais das populações indígenas, para evitar também a perpetuação de desigualdades dentro das próprias aldeias.
[bookmark: _heading=h.bzqluxecw68i]Educação
Silva (2011) em seu artigo afirma que os programas e as práticas escolares nas escolas brasileiras frequentemente estão descontextualizados, sem propósito e incapazes de responder às especificidades locais. Essa descontextualização torna-os instrumentos de colonização cultural, pois transmitem uma narrativa hegemônica centrada na realidade urbana do sudeste do Brasil, ignorando e marginalizando as outras realidades e diversidades do país.
A educação no Brasil é frequentemente considerada a partir da chegada dos padres jesuítas em 1549, sem incluir as etnias que já habitavam essas terras e que possuíam seus próprios métodos de transmissão do conhecimento de geração para geração, baseando-se em um sólido sistema de ensino (Silva; Santos, 2021). Considerando essa marginalização, um dos principais temas abordados durante as entrevistas foi o papel da educação em um contexto tão peculiar. A análise se concentrou tanto na eficácia educativa quanto nas dificuldades derivadas da adoção de um modelo padronizado, em detrimento de uma abordagem contextualizada. Esta última deveria evidenciar as problemáticas e as necessidades provenientes de uma cultura e de tradições profundamente diferentes das da população brasileira.
Esse aspecto surgiu como um dos principais temas durante as entrevistas, destacando a importância de uma educação que respeite e integre as tradições e os valores próprios dessas comunidades, em vez de impor modelos estrangeiros à sua realidade.
Canabrava (2024) relata que: “Inicialmente composto principalmente por indígenas, era mais fácil organizar e estruturar o trabalho e o estudo com também nas necessidades da população. Agora que foi estatizado, não se respeitam mais os costumes e tradições da população indígena”.
Nessas aldeias, de fato, a história e a cultura são transmitidas pelos Pajé, guias espirituais que acompanham os Caciques no papel de liderança.  "O Estado contata pessoas não indígenas para serem professores de cultura indígena. Ensinam a jogar bola ou pular corda... Ou levam os jovens para jogar dama: isso não é a nossa cultura!" (Celestino, 2024).
A falta de interesse pelos costumes e tradições da população indígena dentro da educação estatal é uma ideia amplamente compartilhada pelas aldeias entrevistadas.
 Para remediar essa falta, algumas figuras dentro da comunidade se propõem como intermediários para transmitir os usos e costumes típicos.
A comunidade de Serra do Capela[footnoteRef:13] é um exemplo emblemático da preservação do patrimônio cultural de sua aldeia. Graças a um aprofundado trabalho de pesquisa, que durou 15 anos, sobre a língua indígena original conduzido pelo pajé Purinã Selestino Gomes da Silva, as crianças em suas escolas têm a oportunidade de recitar orações na língua indígena, contribuindo para a preservação e valorização de sua cultura. Para a entrevistada Silva, P. (2024) "A maior discriminação foi nos roubar a identidade, tirando-nos a língua"  [13:  É  uma aldeia indígena localizada na zona rural de Palmeira dos Índios, em Alagoas.] 


[bookmark: _heading=h.6lyc50rtdf4s]Discriminação no Ambiente Escolar
Além da marginalização incentivada por modelos educacionais fechados e não inclusivos, o efeito da estigmatização emerge claramente também nas dinâmicas que ocorrem nas estruturas escolares. Como apresentamos a seguir, todos os entrevistados relatam episódios de discriminação e bullying nas escolas por motivos relacionados à pertença étnica.
“Eu cresci vivendo a discriminação que começa nas salas de aula.” (Silva, P., 2024)
“Minha neta teve uma briga com uma menina da escola e descobriu-se que foi a mãe dela quem disse para não se aproximar nunca de uma menina indígena” (Canabrava, 2024).
“São pouquíssimos entre os que têm a minha idade que se formaram no ensino superior. Agora tenho filhos que podem se dizer indígenas. Quando na minha época o cartório nem nos reconhecia como tal” (Silva, C., 2024).
A discriminação escolar e o bullying representam problemas disseminados que comprometem o bem-estar e o percurso educacional de muitos estudantes, especialmente os pertencentes a minorias culturais ou étnicas. Nesse contexto, a adoção de uma educação contextualizada surge como uma abordagem resolutiva, capaz de enfrentar esses desafios de forma inclusiva e direcionada. Esse método, baseado no reconhecimento e valorização das diversidades culturais, visa criar um ambiente escolar no qual todos os estudantes se sintam acolhidos e respeitados, promovendo ao mesmo tempo a compreensão mútua e reduzindo as dinâmicas de exclusão e preconceito (Moran, 2018).

[bookmark: _heading=h.sg735521wl8d]Necessidade de uma Educação Contextualizada
O conceito de educação contextualizada, na perspectiva do pensamento complexo, destaca a importância de integrar os conteúdos escolares à realidade socioeconômica e cultural dos estudantes. Essa abordagem promove uma compreensão significativa dos fenômenos, evitando a mera transmissão de conhecimentos fragmentados. Como destaca Edgar Morin (2000, p. 36), 
O conhecimento das informações ou dos dados isolados é insuficiente. É preciso situar as informações e os dados em seu contexto para que adquiram sentido. Para ter sentido, a palavra necessita do texto, que é o próprio contexto, e o texto necessita do contexto no qual se enuncia. Desse modo, a palavra “amor” muda de sentido no contexto religioso e no contexto profano, e uma declaração de amor não tem o mesmo sentido de verdade se é enunciada por um sedutor ou por um seduzido.
Como afirma Carvalho (2016), a educação diferenciada e integrada às práticas culturais indígenas facilita a compreensão dos fenômenos e da vida, valorizando os conhecimentos dos estudantes e estimulando a busca de novas informações a partir desses conhecimentos. Contextualizar significa problematizar o conteúdo de estudo, conectando-o à realidade e reformulando-o sob uma nova perspectiva.
Uma educação contextualizada não visa simplesmente integrar o marginalizado à estrutura opressiva, mas reinventar a própria estrutura por meio da ação potencial dos oprimidos. Dessa forma, espera-se que essa educação contribua para revelar e questionar as relações de opressão presentes na sociedade. Como revela Canabrava (2024), “O professor ideal é o nosso pajé, porque é ele que sabe transmitir nossas raízes e como fazer nossos remédios de saúde e religiosos." (
Carvalho (2016) e o conceito de pensamento complexo compartilham a ideia de que a educação deve ir além da simples integração dos marginalizados, visando à transformação estrutural por meio do envolvimento ativo dos oprimidos. Ambos enfatizam a necessidade de contextualizar o saber, não se limitando à compreensão do contexto, mas utilizando-o como alavanca para repensar as relações de poder e opressão, transformando a realidade de forma crítica e participativa.
Para a comunidade da Mata da Cafurna, por exemplo, é fundamental designar professores indígenas que não apenas sejam capazes de transmitir os conteúdos escolares, mas que conheçam e valorizem os usos e costumes tradicionais de seu povo. Essa abordagem responde a uma lógica de educação contextualizada, na qual o saber não está separado da realidade cultural e social dos estudantes. A comunidade também lamenta a falta de interesse por parte das instituições escolares em relação à estrutura organizacional de sua população, um aspecto que entra em conflito com a imposição das rígidas e padronizadas temporizações escolares ditadas pelo estado.
Nesse contexto, a comunidade exige maior flexibilidade no sistema educacional, o que permitiria adaptar a organização do ensino às especificidades culturais e integrar o conhecimento tradicional do povo. Isso permitiria promover uma visão da educação que não apenas respeite as diversidades, mas também as valorize, transformando assim a estrutura educacional para torná-la mais inclusiva e significativa.
“Querem impor suas diretrizes sem entender as diversidades deste povo... Isso às vezes dificulta a aplicação prática do ensino nas escolas. “A educação escolar e a educação indígena precisam ser diferenciadas. As escolas indígenas estão entrelaçadas com a educação formal e a educação do cotidiano. Ambas devem trabalhar em conjunto. O Estado não consegue compreender a lógica dessa conexão” (Santos, 2024).

Essa fala sintetiza uma crítica recorrente entre os Xukuru Kariri: a dificuldade das instâncias oficiais de ensino em reconhecer a singularidade das práticas educativas indígenas. Ao propor uma educação articulada entre o conhecimento formal e os saberes do cotidiano, os entrevistados reafirmam uma concepção ampla de formação, que integra espiritualidade, território, oralidade, memória e vida comunitária. A resistência, nesse contexto, passa também por reivindicar o direito de ensinar e aprender segundo outras lógicas — lógicas que o Estado ainda tem dificuldade de reconhecer como legítimas.
[bookmark: _heading=h.s05gm0jnuyg7]Considerações finais
Este artigo destacou a importância de uma educação contextualizada que respeite e valorize as especificidades culturais das comunidades indígenas, como a dos Xukuru Kariri. A discriminação histórica e a percepção distorcida que os outros têm dessas populações, como surgiu nas entrevistas, teve impactos significativos em suas vidas, desde as dificuldades na escola até a negação de sua língua e espiritualidade. A reflexão sobre a educação contextualizada sublinha a urgência de proteger e integrar os conhecimentos tradicionais no currículo educacional, reconhecendo a contribuição fundamental dessas culturas para a história e o patrimônio do Brasil. Além disso, propõe-se um papel ativo da comunidade acadêmica e da sociedade civil no apoio à luta pelos direitos indígenas, por meio de uma pesquisa aprofundada e da divulgação das tradições culturais indígenas.
As propostas futuras incluem a promoção de colaborações interinstitucionais, conscientização pública e investimentos nas infraestruturas para as comunidades indígenas, além de um reconhecimento de sua abordagem sustentável da biodiversidade e da sacralidade da natureza, que podem oferecer ensinamentos valiosos para toda a sociedade. Em resumo, o reconhecimento e a valorização das práticas e tradições indígenas não são apenas essenciais para a dignidade desses povos, mas também representam um recurso para o futuro do Brasil e do mundo inteiro.
As discriminações e os estereótipos fazem do povo Xukuru Kariri um exemplo vivo dos problemas e dificuldades que derivam desses fenômenos marginalizantes.
"Chegaram a esta terra, mataram, roubaram, estupraram, mas quem é o selvagem? Nós fomos chamados assim, mas eles, que faziam tudo isso, se faziam chamar de civilizados, enquanto nós éramos definidos como selvagens!" (Santos, 2024).
"A discriminação e a perseguição não vêm de baixo, vêm dos palácios do governo" (Silva, P., 2024).
"O povo não podia se chamar de 'indígena'. Começou-se a ver a resistência dos mais jovens para combater esse tipo de opressão, que ainda existe, mas estamos lutando para erradicá-la" (Silva, C., 2024).
"São pouquíssimos, três entre os que têm a minha idade, que conseguiram se formar no ensino superior" (Silva, C., 2024).
"Nós, indígenas, temos o nosso idioma, nossa língua materna, que é discriminada e desrespeitada" (Silva, P., 2024).

Essas falas revelam uma crítica contundente à colonialidade ainda vigente nas estruturas sociais, políticas e epistemológicas do Brasil. Denunciam a inversão histórica que estigmatizou os povos indígenas como "selvagens", enquanto os verdadeiros atos de barbárie vieram dos colonizadores autoproclamados "civilizados". Expõem que a opressão é institucionalizada, partindo do topo do poder e não das camadas populares, e se manifesta na negação de identidades, línguas e direitos. Também evidenciam as barreiras estruturais que limitam o acesso à educação superior e a permanência dos indígenas em seus modos de vida. Ao mesmo tempo, apontam para a força da resistência, especialmente da juventude indígena, que luta por reconhecimento, dignidade e autodeterminação.
A luta é constante para que não deixemde existir enquanto povo. O que fica evidenciado na fala de um dos entrevistados: 
"Eles tentaram nos aniquilar, mas a nossa espiritualidade não permitiu. O espírito é vivo, e é por isso que ainda estamos aqui. Espiritualmente, continuamos presentes, e vamos ser protegidos. Mesmo que nos matem, mesmo que tentem apagar o último índio, nós ainda estaremos vivos." (Silva, P., 2024).
Essa declaração, recolhida durante uma entrevista aberta, carrega uma força simbólica profunda, na medida em que reitera a espiritualidade como eixo central da resistência e da continuidade existencial do povo Xukuru Kariri. Mais do que uma resposta às violências históricas, trata-se de uma afirmação de pertencimento ontológico, onde o ser indígena transcende os limites da materialidade e reafirma sua presença por meio das dimensões espirituais, territoriais e comunitárias. A memória, a fé ancestral e o vínculo com a terra constituem, portanto, não apenas formas de sobrevivência, mas pilares de uma resistência que é, ao mesmo tempo, política e cosmológica.
A importância que essas aldeias atribuem à avaliação e à proteção cultural é compartilhada mutuamente. A falta de atenção e de proteção a esses conhecimentos exige maior autonomia e cuidado na narrativa e integração desses saberes como parte da história e do patrimônio cultural da nação brasileira.
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Resumo: Este artigo apresenta um estudo sobre os estados depressivos em idosos hospitalizados, a partir de referenciais da psicanálise. O percurso do estudo partiu dos conceitos de pulsão, melancolia e depressão, através de levantamento bibliográfico, tendo como bases de dados: SciELO, BVS e PEPSIC, o qual foram selecionados, principalmente, artigos publicados entre os anos 1996 e 2024; e das obras completas de Sigmund Freud e estudos de psicanalistas que versam sobre a referida temática. Diante de uma situação de hospitalização, fator este que por si só implica em perdas, no caso, da saúde, do convívio familiar e a ameaça de perda da vida, configuram momento de significativa importância para se identificar a clínica desses estados depressivos, e possibilita um melhor diagnóstico diferencial dos casos. Como resultado foi observado nos estudos freudianos mais afinco aos estudos da melancolia. Portanto, vale ressaltar que a depressão não é considerada uma estrutura clínica na teoria psicanalítica.
Palavras-chaves: Melancolia.  Depressão.  Idoso. Hospitalização.

DEPRESSION IN HOSPITALIZED ELDERLY PEOPLE: A STUDY BASED ON THE PSYCHOANALYSIS FRAMEWORK

Abstract: This article presents a study on depressive states in hospitalized elderly individuals, based on psychoanalytic references. The study path started from the concepts of drive, melancholy and depression, through a bibliographic survey, using the following databases: SciELO, BVS and PEPSIC, from which articles published between 1996 and 2024 were selected, as well as the complete works of Sigmund Freud and studies by psychoanalysts that deal with the aforementioned theme. Faced with a situation of hospitalization, a factor that in itself implies losses, in this case, of health, family life and the threat of loss of life, it is a moment of significant importance to identify the clinical features of these depressive states, and allows a better differential diagnosis of the cases. As a result, it was observed that Freudian studies focused more on the studies of melancholy. Therefore, it is worth mentioning that depression is not considered a clinical structure in psychoanalytic theory.
Keywords: Melancholy. Depression. Elderly. Hospitalization.


DEPRESIÓN EN PERSONAS MAYORES HOSPITALIZADAS: UN ESTUDIO BASADO EN EL MARCO DEL PSICOANÁLISIS


RESUMEN

Resumen: Este artículo presenta un estudio sobre los estados depresivos en ancianos hospitalizados, basado en referencias psicoanalíticas. El recorrido de estudio partió de los conceptos de pulsión, melancolía y depresión, a través de un levantamiento bibliográfico, utilizando las siguientes bases de datos: SciELO, BVS y PEPSIC, de donde se seleccionaron principalmente artículos publicados entre 1996 y 2024; y las obras completas de Sigmund Freud y estudios de psicoanalistas que tratan el tema mencionado. Ante una situación de hospitalización, factor que de por sí implica pérdidas, en este caso, de salud, de vida familiar y amenaza de pérdida de vida, constituye un momento de significativa importancia para identificar los signos clínicos de estos estados depresivos, y permite un mejor diagnóstico diferencial de los casos. Como resultado, los estudios freudianos se centraron más en los estudios de la melancolía. Por lo tanto, vale la pena señalar que la depresión no se considera una estructura clínica en la teoría psicoanalítica.
Palabras clave: Melancolía.  Depresión.  Anciano. Hospitalización.

INTRODUÇÃO

O interesse pelo tema abordado nesta pesquisa emergiu das interações estabelecidas durante os encontros promovidos pelo Grupo de Estudos Decoloniais da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (GED/UFRRJ) e das experiências práticas adquiridas ao longo dos atendimentos psicológicos realizados com idosos. Tais atendimentos decorreram da inserção como psicólogo residente na área de saúde do idoso, no âmbito do Programa de Residência Multiprofissional em Saúde da Universidade Federal do Pará (UFPA), desde março de 2016. Este programa, implementado no Hospital Universitário João de Barros Barreto (HUJBB), apresenta duração de 24 meses, organizados em módulos de formação teórica, prática e teórico-prática.
Durante esse período de dois anos de atuação em diversas clínicas do referido hospital, foi possível exercitar a escuta ativa perante as mais variadas demandas apresentadas pelos idosos hospitalizados. Essa prática revelou um terreno fértil para reflexões clínicas, especialmente no tocante aos estados depressivos e ao desejo de morte frequentemente manifestados por esses sujeitos. Nessa perspectiva, torna-se crucial delinear as características da velhice, que, de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), inicia-se a partir dos 65 anos de idade em países desenvolvidos e dos 60 anos em países em desenvolvimento (Brasil, 2005). 
No contexto brasileiro, a Política Nacional do Idoso (PNI), instituída pela Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, e o Estatuto do Idoso, promulgado pela Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, corroboram o critério adotado pela OMS ao definir a pessoa idosa como aquela com idade igual ou superior a 60 anos (Brasil, 2005). Complementarmente, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) conceitua o envelhecimento como um processo subjetivo, irreversível, universal, sequencial e não patológico, que acarreta uma progressiva deterioração do organismo maduro, característica compartilhada por todos os integrantes de uma mesma espécie (Ministério da Saúde, 2006).
Importante destacar que as transformações inerentes ao envelhecimento não se restringem à passagem do tempo, expressa pela idade cronológica. Outros fatores, como níveis de dependência, condições de saúde, envolvimento social e aspectos psicológicos, estão intimamente relacionados ao processo de envelhecer (Brasil, 2005).
No contexto hospitalar, constatou-se que muitos idosos, ao serem internados, demonstravam uma notável ausência de desejo em prosseguir com a vida. Essa resistência manifestava-se por meio da recusa ao tratamento, expressa na preferência por retornar às suas residências, no comportamento de remover sondas alimentares, na alegação de dores corporais, na rejeição de medicamentos e cuidados oferecidos pela equipe multiprofissional, e, não raro, na negativa em se submeter a procedimentos cirúrgicos essenciais para a recuperação de sua saúde física.
Mediante a escuta psicológica desses pacientes, observou-se com frequência a presença de sentimentos de entristecimento, desinteresse pelos cuidados dispensados pela família e pela equipe de saúde, além de profundo sofrimento emocional. Essas vivências impulsionaram reflexões sobre os estados depressivos no contexto da hospitalização e sobre a prática do psicólogo hospitalar nesse cenário.
A partir dessas constatações, formulou-se a indagação central: As manifestações de estado depressivo em idosos hospitalizados podem ser explicadas com base nos fundamentos psicanalíticos? Assim, o objetivo desta pesquisa é realizar uma análise teórica das manifestações de estados depressivos em idosos hospitalizados, utilizando como base os fundamentos psicanalíticos relacionados à pulsão e aos estados depressivos, articulados com textos de autores especializados na temática e aos encontros do GED/UFRRJ.
Considerando a relevância do envelhecimento populacional e a importância de compreender a subjetividade do idoso no contexto da hospitalização, este estudo adota como metodologia a pesquisa bibliográfica, com foco nos processos de hospitalização em idosos, na atuação do psicólogo hospitalar e na articulação teórica de conceitos psicanalíticos, especialmente os desenvolvidos por Freud, como a pulsão de morte, a melancolia e os estados depressivos. Tais fenômenos são abordados não como estruturas clínicas, mas como expressões psíquicas que podem emergir no sofrimento subjetivo do idoso hospitalizado. 
A pesquisa fundamenta-se em fontes bibliográficas extraídas de bases de dados renomadas, como SciELO, BVS e PEPSIC, priorizando artigos publicados entre os anos de 1996 e 2024, além de obras de autores que discorrem sobre as temáticas abordadas, as Obras Completas de Sigmund Freud e textos de psicanalistas que exploram questões correlatas.

2. PULSÃO DE VIDA E MELANCOLIA NA CONCEPÇÃO PSICANALÍTICA

No âmbito da metapsicologia freudiana, a teoria das pulsões figura como uma das questões centrais da obra de Sigmund Freud. Na língua alemã, o termo Trieb é utilizado para designar pulsão, sendo seu significado associado à ideia de uma pressão interna. Já em português, a palavra assume o sentido de impulso, o que sugere uma tendência direcionada a um objetivo. Dessa forma, a pulsão, manifestada através do corpo do sujeito, exerce demandas sobre o aparelho psíquico.
Freud estruturou sua teoria pulsional em duas etapas principais. Na primeira teoria, o conflito ocorre entre as pulsões do Eu (também conhecidas como pulsões de autoconservação) e as pulsões sexuais. Posteriormente, na segunda formulação, o conflito é redefinido, passando a ser entre as pulsões de vida (Eros) e as pulsões de morte (Thanatos). Para Freud, “a pulsão é o representante psíquico dos estímulos que se originam de dentro do organismo e alcançam o psiquismo” (Freud, [1915] 1996, p. 127). A finalidade da pulsão é alcançar a satisfação, permitindo que o aparelho psíquico reduza ao mínimo possível o nível de estímulos.
Conforme Hanns (1999), Freud, ao conceituar a pulsão, tinha como objetivo: (1) propor um modelo de funcionamento psíquico; (2) estabelecer uma base fisiológica para a atividade psíquica; e (3) situar os fatores biológicos que influenciam o comportamento humano. Segundo Hanns, Freud buscava uma correspondência entre os processos psíquicos e a fisiologia pulsional, articulando uma integração entre o biológico e o mental.
Ao acompanhar o desenvolvimento teórico da psicanálise sobre as pulsões, percebe-se que Freud (1915) inicialmente localiza a pulsão em um espaço intermediário entre o mental e o somático, apresentando-a como o representante psíquico dos estímulos provenientes do corpo. Além disso, o autor identifica que a pulsão é composta por dois principais representantes: o afeto e a ideia. Esses elementos permitem compreender como os estímulos do corpo são simbolizados e integrados na dinâmica psíquica, ou seja, o autor nos afirma que a pulsão é composta por alguns representantes, sendo eles: afeto e ideia.
No seu artigo “O inconsciente”, Freud nos revela que “uma pulsão nunca pode tornar-se objeto da consciência – só a ideia que a representa”. Ele chega a dizer que mesmo no inconsciente a pulsão só pode ser representada por uma ideia. Freud utilizava a palavra pulsão na acepção de uma espécie de organizador biológico, em torno do qual os estímulos endógenos circulam. Estes estímulos, ao chegarem à psique, se transformam em imagens-representações carregadas de afeto, as quais são os representantes pulsionais, e que se fixarão na memória. Junto a estímulos exógenos formarão os complexos de ideias que compõem o psiquismo. Podemos dizer que a natureza da pulsão é tanto psíquica, pois só podemos conhecê-la através de seus representantes, quanto física, já que sua fonte é o corpo (Pestana, 2005, p. 7).

A partir de 1920, com a publicação de Além do Princípio do Prazer, Sigmund Freud inaugura uma nova concepção acerca das pulsões, estabelecendo um novo dualismo na teoria psicanalítica. Após extensas reflexões sobre as vicissitudes das pulsões e suas manifestações clínicas, Freud propõe a existência de duas forças fundamentais em constante oposição, mas intrinsecamente conectadas: a pulsão de vida (Eros) e a pulsão de morte (Thanatos).
Esse dualismo pode ser compreendido, metaforicamente, por meio da mitologia grega, onde Eros, o deus do amor, e Tânatos, o deus da morte, ilustram a complexidade e a interconexão entre essas pulsões. De acordo com a narrativa mítica, Eros, ao ser embriagado por Hipno, irmão de Tânatos, adormece em uma caverna, onde suas flechas se misturam com as de Tânatos. Ao despertar, Eros passa a portar tanto flechas de amor quanto de morte, simbolizando a indissociabilidade e o entrelaçamento dessas forças no psiquismo humano.
Freud (1920) descreve a pulsão de morte como uma força que se manifesta por meio da agressividade e da destrutividade, desintegrando as grandes unidades psíquicas e conduzindo ao estado de inércia, ou seja, ao inorgânico. Essa pulsão, com seu caráter regressivo, busca um retorno ao estado anterior à vida, o que Freud associa ao princípio de Nirvana, definido como a tendência dominante da vida psíquica de suprimir ou minimizar as tensões internas de estímulos: “a tendência dominante da vida anímica, e talvez da vida nervosa em geral, de baixar, manter constante, suprimir a tensão interna de estímulo” (Freud, 1920, p. 54).
Esse princípio sugere uma conexão intrínseca com a pulsão de morte, levando à hipótese de que ambas convergem na busca pela cessação da inquietação e pelo retorno ao estado inorgânico, em que tudo que é vivo regressa a um estado de repouso primordial (Freud, 1920).
Freud também analisa a pulsão de morte no contexto dos estados melancólicos, fenômeno que despertou sua curiosidade desde 1910. Ele questiona o que leva o melancólico a superar a pulsão de vida em direção ao autoextermínio, desafiando a compreensão psicanalítica. Em sua obra Luto e Melancolia (1915), Freud apresenta a melancolia não como um mero distúrbio do humor, mas como uma expressão de luto pela perda da libido. Nesse processo, o sujeito experimenta uma perda cujo significado permanece inconsciente, mesmo que em alguns casos ele saiba o que perdeu, mas não compreenda o significado dessa perda.
Para Freud, a melancolia pode estar relacionada à perda de um objeto amado, mas o vínculo do sujeito com o objeto perdido é obscurecido, impossibilitando uma compreensão clara e consciente do que foi perdido. Segundo Roudinesco e Plon (1998), o termo “melancolia” deriva das palavras gregas melas (negro) e kholé (bile), sendo utilizado em diversas áreas, como filosofia, medicina, psiquiatria e psicanálise, para descrever uma condição caracterizada por tristeza profunda, desânimo, medo, humor sombrio e, em alguns casos, delírios ou tendências suicidas.
Freud enfatiza que somente por meio da investigação psicanalítica o sujeito melancólico pode descobrir o significado de sua perda. Esse processo revela que as conexões com o objeto perdido, assim como os fatores que levaram ao desenvolvimento da melancolia, permanecem ocultos no inconsciente, exigindo uma análise detalhada e profunda para serem elucidados.
No caso da melancolia é como se houvesse uma negação da realidade exterior e a pessoa se agarrasse ao objeto por meio de uma psicose alucinatória de desejo. A melancolia pode ser uma reação à perda de um objeto amado, mas pode ser também uma reação a uma perda idealizada, na qual o objeto de amor não morreu, mas foi perdido enquanto objeto de amor” (Mendes, Viana e Bara, 2014, p. 425).
Freud (1915), ao tratar da melancolia em Luto e Melancolia, destaca que o foco principal não está na revelação das “verdades recriminadas” pelo sujeito, mas naquilo que precisa ser externalizado. A insatisfação com o Eu emerge como a característica mais marcante do melancólico, reflexo da ordem moral que permeia esse estado psíquico.
A insatisfação do melancólico, segundo Freud, manifesta-se como recriminações, que, ao invés de se direcionarem ao objeto perdido, voltam-se agressivamente para o próprio sujeito. Esse movimento ocorre devido à identificação do Eu com o objeto perdido, tornando-se uma forma indireta de manter o vínculo com o objeto através da autodepreciação.
Freud (1895) propõe que o luto é o afeto correspondente à melancolia, onde o desejo de recuperar algo perdido é central. Na melancolia, essa perda se caracteriza pela ausência de representação simbólica, formando um “buraco” na esfera psíquica do sujeito. Trata-se da perda da libido ou de uma perda pulsional, cuja natureza permanece inominada e inconsciente.
Distinguir o luto da melancolia é essencial para compreender as nuances dessas experiências psíquicas. Freud (1915) afirma que, em ambos os casos, há a perda de um objeto, mas no luto, o objeto perdido é real e perceptível na realidade externa. Essa perda é consciente, embora não necessariamente simbolizada. Por outro lado, na melancolia, não há elaboração da perda, e sua manifestação depende de uma predisposição patológica que impede o sujeito de processar a ausência de maneira adaptativa.
No luto, a consciência clara da perda permite identificar os sintomas decorrentes dessa experiência, possibilitando ao sujeito enfrentar o sofrimento de forma compreensível e aceitável. Freud explica que o luto é considerado um processo normal justamente porque o sujeito consegue explicar o que perdeu: “o luto é normal porque se sabe explicar tão bem o que se perdeu” (Freud, 1915, p. 29). Essa clareza diferencia o luto de processos patológicos, ainda que ele possa se tornar prolongado ou difícil em algumas situações.
A melancolia, por sua vez, envolve uma perda cuja natureza e significado permanecem obscuros para o sujeito. Essa condição impede a elaboração simbólica e, em vez de processar a ausência, o indivíduo direciona sua dor para si mesmo, culminando em autodepreciação ou, em casos mais graves, tendências suicidas.
A relação entre melancolia e depressão ocupa lugar central nos estudos de Freud, que dedicou parte significativa de sua obra à compreensão dos mecanismos psíquicos envolvidos na melancolia, tomada como paradigma para a investigação dos estados depressivos. Neste estudo, propomos dar continuidade a essa linha analítica, abordando a depressão como uma manifestação patológica que incide de forma particular entre idosos, à luz dos referenciais psicanalíticos que possibilitam a compreensão subjetiva desse sofrimento.
3. DEPRESSÃO NA CONCEPÇÃO FREUDIANA
Freud (1926 [1925]) define a depressão como uma inibição generalizada, os quais apresentam “limitações das funções do eu”, ou seja, fugas. Isto ocorre por haver empobrecimento de energia no sujeito e assim, pode-se associar depressão e inibição pelo fato de que ambas serem geradas pelo eu e são formas de reações desta instância psíquica.
Ao iniciar esta seção, devemos nos desvencilhar de alguns problemas conceituais. Em primeiro lugar, não estamos em posição de conferir à depressão um estatuto nosológico no campo psicanalítico. Entendemos que este caminho a colocaria numa dimensão isolada de outras afecções relativas à sua configuração sintomática. Deixamos assinalado que a depressão se configura como um estado que pode se manifestar em várias organizações psíquicas. Neste traçado teórico, damos destaque a um tipo específico de depressão que se manifesta cada vez mais nos dias de hoje e que está próxima do campo da neurose. Diferentemente da melancolia – e não menos das depressões histérica e obsessiva –, nossa hipótese é de que esse tipo de depressão é uma das mais importantes vicissitudes da crença narcísica atualmente, deflagrando um estado psíquico peculiar quando da incidência de uma perda objetal (Pinheiro, Quintella e Vertman, 2010, p. 155).

A compreensão das neuroses e de suas adições, conforme Fenichel (1891), permite elucidar os mecanismos subjacentes à formação dos sintomas depressivos, que se mostram mais recorrentes e problemáticos no funcionamento psíquico.
Para Quinet (1997), a depressão não pode ser vista como algo singular, pois os estados depressivos manifestam-se de formas variadas na vida dos sujeitos, com gradações e características diversificadas. Essa visão aponta para a pluralidade de fatores que contribuem para a emergência desses estados e a complexidade em tratá-los.
Soler (1997) concebe a depressão como uma das formas pelas quais o sujeito enfrenta a castração e a falta, ressaltando que tais modos de enfrentamento se articulam às contingências singulares da existência. Segundo o autor, a depressão expressa um estado de inércia que compromete a vitalidade psíquica, interferindo diretamente nos interesses e na capacidade de ação do sujeito. Nessa perspectiva, a depressão não é compreendida como uma estrutura psíquica autônoma, mas como um estado que integra o funcionamento do aparelho psíquico, podendo manifestar-se em qualquer uma das estruturas clínicas descritas pela psicanálise.
Complementando, Siqueira (2007) afirma que a depressão surge quando o sujeito recua diante de seus desejos, evidenciando inibição e evitando sua determinação inconsciente. Esse movimento de evitação indica uma tensão interna relacionada à dificuldade de lidar com a realização dos próprios desejos e com as exigências do inconsciente, contribuindo para a manifestação dos estados depressivos. 
Dessa forma, a depressão se apresenta como um fenômeno multifacetado, relacionado tanto aos mecanismos defensivos do Eu quanto às vicissitudes das relações do sujeito com suas pulsões e desejos.
Nesses termos, situamos o estado depressivo grave como resultado vil da negação do desejo e não menos da finitude. Ou seja, o mito narcísico da onipotência e da imortalidade não passa de um lampejo de perfeição que se apaga no tempo, mas cuja finitude, se não é elaborada numa construção narrativa, reduz o sujeito, paradoxalmente, a um natimorto (Pinheiro, Quintella e Vertman, 2010, p. 156).

Para Siqueira (2007), na depressão, o eu, fica triste para não entrar em contato com a falta, e ainda, há perda de investimento libidinal devido a perda do prazer e da libido. Mas, ao lidar com a falta, o sujeito deveria se entusiasmar e não, ficar triste, pois assim, o desejo pode emergir (vir à tona), uma vez que a falta só é possível se tiver desejo e sem desejo, o sujeito não existe. 
Diferentemente dos pacientes melancólicos, que não apresentam qualquer referência a uma experiência jubilosa no narcisismo, os pacientes deprimidos fazem referência ao júbilo da imagem de si subjugados à idealização do outro parental. Entretanto, permanecem radicalmente atados à crença narcísica e encontram grandes dificuldades em estabelecer uma projeção de si no futuro. Eles projetam (apenas para o passado) um eu-ideal forjado na configuração familiar do discurso dos pais, contudo sumariamente perdido. É uma imagem de si que, como eles mesmos sabem, nunca será recuperada ou alcançada (PINHEIRO, QUINTELLA e VERZTMAN, 2010, p. 156).

A compreensão das neuroses e de suas adições, conforme Fenichel (1891), permite elucidar os mecanismos subjacentes à formação dos sintomas depressivos, que se mostram mais recorrentes e problemáticos no funcionamento psíquico. Para Quinet (1997), a depressão não pode ser vista como algo singular, pois os estados depressivos manifestam-se de formas variadas na vida dos sujeitos, com gradações e características diversificadas. Essa visão aponta para a pluralidade de fatores que contribuem para a emergência desses estados e a complexidade em tratá-los.
Soler (1997) define a depressão como uma maneira pela qual o sujeito enfrenta a castração e a falta, destacando que essas formas de enfrentamento variam de acordo com as contingências vividas. A depressão, segundo o autor, reflete um estado de inércia que afeta a animação do sujeito, interferindo diretamente em seus interesses e ações. Para Soler, a depressão não é uma estrutura psíquica em si, mas sim um estado que compõe o funcionamento do aparelho psíquico, sendo potencialmente manifestado em qualquer estrutura psíquica.
Complementando, Siqueira (2007) afirma que a depressão surge quando o sujeito recua diante de seus desejos, evidenciando inibição e evitando sua determinação inconsciente. Esse movimento de evitação indica uma tensão interna relacionada à dificuldade de lidar com a realização dos próprios desejos e com as exigências do inconsciente, contribuindo para a manifestação dos estados depressivos. Isto posto, a depressão se apresenta como um fenômeno multifacetado, relacionado tanto aos mecanismos defensivos do Eu quanto às vicissitudes das relações do sujeito com suas pulsões e desejos.

3.1 Estado depressivo em idosos hospitalizados
No que se refere a depressão no idoso, Stella et al. (2002) aborda que com o aumento do número de idosos, haverá também acréscimo no número de casos de doenças crônico-degenerativas, uma vez que estão associadas e entre estas doenças é possível destacar as enfermidades neuropsiquiátricas, em especial, a depressão.
Esta patologia é a doença psiquiátrica mais comuns nos idosos, e ainda, uma das mais importantes de serem estudadas. Para os autores, esta doença se caracteriza como um distúrbio que afeta o humor do sujeito e tem um impacto na funcionalidade, seja em qualquer fase do desenvolvimento humano (Irigaray e Shcheider, 2007).
A depressão é o problema de saúde mental mais comum na terceira idade, tendo impacto negativo em todos os aspectos da vida, sendo assim de grande relevância na saúde pública. Entretanto, ainda é comum a atribuição errônea dos sintomas depressivos ao processo de envelhecimento normal, por parte do próprio idoso, de seus familiares e de alguns profissionais de saúde (Ferrari e Dalacorte, 2007, p. 4).

A depressão é um distúrbio multifatorial que impacta significativamente a população idosa, sendo influenciada por aspectos biológicos, psicológicos e sociais. Segundo Irigaray e Schneider (2007), os idosos frequentemente descrevem sua experiência depressiva por meio de sentimentos como angústia, tristeza, saudade e desânimo, evidenciando a complexidade de sintomas relacionados à condição.
Embora o diagnóstico da depressão em idosos possa ser desafiador em algumas clínicas, trata-se de um problema sério de saúde pública. Argimon e Stein (2005) destacam que a prevalência de sintomas depressivos nessa faixa etária não se deve exclusivamente à idade avançada, mas está fortemente associada à fragilidade da saúde física, que se manifesta com maior frequência nesse grupo. Essa relação sublinha a necessidade de uma abordagem multidimensional para o cuidado dos idosos, considerando tanto os fatores médicos quanto os psicossociais que contribuem para a vulnerabilidade à depressão.
O declínio da saúde física é frequentemente pensado como o principal fator de relação para risco de depressão, pois a presença de doenças muitas vezes leva os idosos a situações de incapacidade e maior dependência. Entretanto, desordens depressivas maiores são relativamente raras em idosos, enquanto sintomas depressivos que não têm critérios diagnósticos definidos pelo DSM-IV para depressão são comuns. Por outro lado, estudos mostram um notável grau de estabilidade de sintomatologia depressiva em adultos com menos de 70 anos e um aumento em idades subsequentes. No decorrer do envelhecimento, é observado, principalmente, um aumento de sintomas somáticos e falta de bem-estar. Todavia, a quantidade de comorbidades é responsável por uma pequena parte dessa associação, devendo os sintomas somáticos serem vistos como sintomas da depressão e não como expressão de saúde física precária (Irigaray e Shcheider, 2007, p. 20).

Quanto aos sintomas da depressão, Batistoni (2005) afirma que perder o interesse/prazer em atividades e demonstrar humor deprimido são os principais sintomas que se apresentam diante da depressão. Para este autor, em idosos a depressão tem manifestação de forma heterogênea, seja na etiologia ou no tratamento.
A depressão pode ser responsável pela perda de autonomia e pelo agravamento de quadros patológicos preexistentes. É frequentemente associada a maior risco de morbidades e de mortalidade, ocasionando o aumento na utilização dos serviços de saúde, à negligência no autocuidado, à adesão reduzida aos tratamentos terapêuticos e a maior risco de suicídio. Em idosos, a presença de comorbidades e o uso de múltiplos fármacos fazem com que o diagnóstico e o tratamento da depressão se tornem mais complexos (Irigaray e Shcheider, 2007, p. 20).

Estela et al. (2002) corroboram a caracterização dos sintomas depressivos em idosos ao apontar que, além dos sintomas mais comuns da doença, essa população frequentemente apresenta baixa autoestima, queixas somáticas, humor disfórico, alterações no sono e no apetite, ideias paranoides, tendência autodepreciativa e ideação suicida. Esses fatores ressaltam a complexidade do quadro depressivo em idosos, que pode variar em intensidade e manifestação.
No contexto hospitalar, a prevalência de depressão entre idosos é ainda mais alarmante. Segundo Maleiro (2000) e Almeida e Almeida (1999, apud Sousa, 2007), nas clínicas médicas de hospitais gerais, estimam-se que entre 35% e 45% dos pacientes com mais de 60 anos apresentam sintomas depressivos. Furlanetto et al. (1998) destacam que essa condição pode agravar os quadros clínicos, impactando níveis na evolução das doenças e aumentando a mortalidade.
Stopper-Jr (1997) enfatiza que a depressão é uma comorbidade frequente entre idosos hospitalizados, contribuindo para o prolongamento do tempo de internação, retardando a recuperação e aumentando as taxas de mortalidade hospitalar. Esses dados reforçam a necessidade de uma abordagem integrada que considere tanto a saúde física quanto o bem-estar psicológico dos pacientes idosos hospitalizados, promovendo medidas eficazes para minimizar os impactos da depressão nesse grupo vulnerável.
Apesar de sua relevância clínica, é baixa a detecção de sintomatologia depressiva em idosos nesse contexto, o que pode ser atribuído, em parte, à expressão clínica diferente desses sintomas em relação aos demais grupos etários. Há também uma baixa valorização dessas manifestações por parte dos médicos generalistas, que geralmente focalizam sua atenção clínica na doença que motiva a internação do paciente (Sousa et al. 2001, p. 103).

A hospitalização de idosos com depressão frequentemente está associada a uma piora significativa nos quadros clínicos e no estado geral do paciente, levando a uma redução acentuada na qualidade de vida (Papaléo-Netto e Ponte, 1996). A depressão em idosos hospitalizados pode contribuir para comportamentos como diminuição do autocuidado, recusa alimentar e não seguimento das orientações da equipe de saúde. Esses fatores, combinados, levam a maior permanência no leito e à redução da mobilidade física, o que, por sua vez, pode resultar em debilidade clínica geral, fragilidade imunológica e maior suscetibilidade a processos infecciosos (Stella et al., 2002).
Além disso, quando a depressão em idosos hospitalizados não é tratada de maneira adequada, há um aumento nos riscos de mortalidade e morbidade clínica. Isso se deve à multiplicidade de aspectos clínicos que a doença apresenta, incluindo sua complexa etiopatogenia e os desafios relacionados ao tratamento. Essa realidade reforça a necessidade de diagnósticos precoces e intervenções terapêuticas que considerem tanto os aspectos físicos quanto os psicológicos para melhorar a qualidade de vida e os resultados clínicos desses pacientes.

4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
A depressão em idosos hospitalizados é um tema que demanda maior atenção, especialmente devido à sua alta prevalência e aos impactos negativos na recuperação e qualidade de vida. Embora Sigmund Freud tenha focado em suas pesquisas na melancolia, a depressão ganhou maior destaque nas últimas décadas, principalmente no campo médico e psiquiátrico. A unificação de ambas as condições nos manuais diagnósticos, como o DSM-IV e a CID-10, contribuiu para que a melancolia passasse a ser tratada como um quadro depressivo, ampliando a generalização do diagnóstico (Peres, 1996; Pessotti, 1999).
Nos idosos, a depressão apresenta particularidades que vão além dos sintomas clássicos. Além do humor deprimido, observa-se baixa autoestima, desmotivação, alterações no sono e apetite, e, em casos mais graves, ideação suicida. Esses sintomas frequentemente interagem com condições de saúde preexistentes, agravando o estado geral dos pacientes (Stella et al., 2002). Segundo Siqueira (2007), a depressão na velhice surge, muitas vezes, como resposta a perdas significativas, que incluem declínio físico, morte de entes queridos e mudanças na autonomia.
Estudos indicam que, durante hospitalizações, idosos deprimidos podem demonstrar menor adesão ao tratamento médico, redução do autocuidado e uma tendência ao isolamento, fatores que contribuem para o aumento da morbidade e mortalidade (Beekman et al., 1997). Além disso, o tempo prolongado de internação e a piora nos quadros clínicos estão frequentemente associados à presença de sintomas depressivos não tratados.
Embora o envelhecimento seja acompanhado por desafios como o aumento de hospitalizações e maior vulnerabilidade a doenças, é essencial que a depressão não seja vista como algo inerente à idade avançada. Irigaray e Shcheider (2007) destacam que sintomas somáticos comuns em idosos po0dem ser, na verdade, manifestações de estados depressivos. Assim, diagnósticos precisos e intervenções efetivas são fundamentais para evitar que essa condição seja subdiagnosticada ou negligenciada.
Na perspectiva psicanalítica, a depressão em idosos pode ser compreendida como resultado de conflitos psíquicos inconscientes relacionados a perdas, lutos e fragilidades do ego. Sigmund Freud, em seu texto “Luto e Melancolia” (1915), diferencia o luto normal da melancolia, indicando que esta última envolve uma identificação inconsciente com o objeto perdido, gerando um processo de autodepreciação e culpa. Em idosos hospitalizados, essa dinâmica pode ser intensificada diante das perdas simbólicas que o envelhecimento e a hospitalização impõem, como a perda da autonomia, da imagem corporal e das relações sociais, reatualizando vivências passadas de abandono e desamparo.
Além disso, a clínica psicanalítica enfatiza a singularidade do sofrimento psíquico, recusando a padronização dos sintomas e propondo escuta e acolhimento da subjetividade do idoso. A depressão, nesse sentido, não deve ser apenas tratada como um transtorno do humor, mas como um modo de expressão de conflitos internos que se articulam com a história de vida, os vínculos afetivos e os mecanismos de defesa do sujeito. Em um contexto de hospitalização, onde a subjetividade tende a ser apagada em nome do cuidado técnico, a escuta psicanalítica pode oferecer um espaço simbólico de elaboração, promovendo sentido e resgate da dignidade frente à fragilidade do corpo.
Por fim, a psicanálise contribui para o entendimento da depressão no envelhecimento como um fenômeno complexo, que envolve luto não elaborado, dificuldades na simbolização das perdas e uma possível retração libidinal do mundo externo. Tais elementos exigem intervenções que vão além do tratamento medicamentoso, incluindo espaços de fala que favoreçam a reconstrução da identidade, o resgate do desejo e a reintegração do sujeito à sua própria história. A escuta clínica, quando inserida em equipes multiprofissionais hospitalares, pode ser um recurso fundamental para humanizar o cuidado e promover saúde mental em idosos em situação de vulnerabilidade.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
As reflexões desenvolvidas neste artigo alcançaram o objetivo proposto ao articular os aportes da teoria psicanalítica com as contribuições das discussões do Grupo de Estudos e Discussões (GED). Nesta investigação, a depressão foi abordada não como uma entidade nosológica rigidamente definida, mas como um estado psíquico atravessado por processos inconscientes, à luz da psicanálise. A análise aprofundou-se em conceitos como pulsão de morte e melancolia, que receberam destaque nos escritos de Sigmund Freud, especialmente em contraposição à abordagem biomédica da depressão.
Compreendida enquanto retração libidinal e negação dos investimentos pulsionais, a depressão — sobretudo em idosos hospitalizados — revela-se como um apagamento simbólico do desejo, potencializando o desamparo e, por vezes, acelerando o adoecimento. Trata-se de uma condição que compromete a imagem do Eu envelhecido, já fragilizado pelas múltiplas perdas inerentes ao processo de envelhecimento. Estar idoso, doente e hospitalizado frequentemente significa ocupar um lugar marginal na lógica produtivista do capitalismo contemporâneo, que valoriza o desempenho, a juventude e a aparência. Esse deslocamento subjetivo contribui para o surgimento ou agravamento de estados depressivos, tornando fundamental o acolhimento psíquico no contexto hospitalar.
Ao enfatizar a importância da escuta terapêutica como dispositivo de resgate da subjetividade, este estudo evidencia a necessidade de práticas psicológicas que reconheçam a singularidade do sofrimento psíquico do idoso. Frente ao uso muitas vezes apressado de psicofármacos, é preciso considerar que as dores emocionais e os vazios existenciais exigem elaboração simbólica e não apenas contenção química. Como observa De Assis (2016), a depressão deve ser compreendida como expressão do mal-estar contemporâneo, marcado por intensidades corporais e afetivas mais do que pela culpa moral tradicional. Destaca-se, por fim, que a depressão não constitui uma característica inerente à velhice, tampouco se manifesta universalmente em idosos hospitalizados. A escuta sensível e contextualizada é, portanto, essencial para evitar reducionismos diagnósticos e promover intervenções verdadeiramente humanizadas. 
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Resumo: A abordagem deste artigo consiste em criar um pequeno painel de referências, possibilidades, motivações que servem para processos criativos nas Artes cênicas. Busca-se demonstrar como uma variedade de histórias, de aspectos naturais, sociais e culturais podem contribuir para o artista de teatro poder criar espetáculos contextualizados e que tenham a vida no sertão como referência para sua arte. Narra algumas histórias como a do cangaço e do messianismo que servem para criações dramatúrgicas assim como para a construção imagética de um espetáculo em que se configura as visualidades, como: figurino, maquiagem, adereços de cena, cenografia e iluminação. Discute alguns autores que questionam a visão estereotipada sobre o sertão e a necessidade de preservação da identidade cultural da região como meios para poéticas de encenação.
Palavras-chave: Sertão. Artes cênicas. Visualidades. Processos Criativos. Encenação.

Abstract: The approach of this article is to create a small panel of references, possibilities, motivations that serve for creative processes in the performing arts. It seeks to demonstrate how a variety of stories, natural, social and cultural aspects can contribute to the theater artist to create contextualized shows that have life in the backlands as a reference for their art. It narrates some stories such as that of Cangaço and messianism that serve for dramaturgical creations as well as for the image construction of a show in which visualities are configured, such as: costumes, makeup, scene props, scenography and lighting. It discusses some authors who question the stereotyped view about the hinterland and the need to preserve the region’s cultural identity as a means for staging poetics.
Keywords: Sertão. Performing arts. Visualities. Creative Processes. Staging.

Resumen: El enfoque de este artículo consiste en crear un pequeño panel de referencias, posibilidades, motivaciones que sirven para procesos creativos en las Artes escénicas. Se busca demostrar cómo una variedad de historias, de aspectos naturales, sociales y culturales pueden contribuir para el artista de teatro poder crear espectáculos contextualizados y que tengan la vida en el sertão como referencia para su arte. Narra algunas historias como la del Cangazo y del mesianismo que sirven para creaciones dramatúrgicas así como para la construcción imagética de un espectáculo en el que se configuran las visualidades, como: vestuario, maquillaje, aderezos de escena, escenografía e iluminación. Discute algunos autores que cuestionan la visión estereotipada sobre el sertão y la necesidad de preservación de la identidad cultural de la región como medios para poéticas de puesta en escena.
Palabras clave: Sertão. Artes escénicas. Visualidades. Procesos Creativos. Puesta en escena.
INTRODUÇÃO
As imagens, as paisagens, as histórias e toda beleza existente do semiárido podem servir como fonte de grande recurso cênico a fim de criar uma poética que tenha o intento de garantir visibilidade e repercussão do que melhor existe de criação a partir de temáticas da vida no sertão. Há temas como o cangaço e o messianismo que vão se alinhar a outras manifestações populares que se tornam não apenas referências e inspirações para as visualidades, mas uma forma de se fazer teatro. As histórias da nossa terra podem servir também de referências para se pensar processos criativos que tematizam a região do sertão com o objetivo de construir poéticas de encenação para espetáculos que retratam as nossas vivências, humanidades e relações. Procurar tanto na história como na vida cotidiana podem levar a germinar no palco uma criação feita de um mundo povoado de seres míticos, sagrados, profanos, comuns e populares da nossa terra. Esse teatro seria uma combinação de um olhar sensível e atento para os dramas do povo sertanejo. 
O semiárido do nordeste do país é um território concebido historicamente como sinônimo de sertão; um lugar estigmatizado no imaginário nacional como representação de miséria, analfabetismo e seca, entre outros signos associados ao passado e ao atraso. Dessa forma, o sertão ainda ocupa um lugar nos discursos sobre a nacionalidade de forma ambígua. Isso pode ser rememorado por meio da polarização que tem atravessado o país nos últimos anos. No entanto, há um manancial de riquezas, possibilidades, manifestações culturais e uma ampla imagética de belezas poéticas assim como uma grande capacidade de modernização e desenvolvimento urbano além de bens culturais e imateriais que sido constantemente elaborado, aperfeiçoado e produzido na nossa terra. Stuart Hall (2006, p. 327) afirma que “é somente no modo no qual representamos e imaginamos a nós mesmos que chegamos a saber como nos constituímos e quem somos”. A reafirmação da nossa identidade cultural tem levado cada vez mais a uma potência maior de criatividade e imaginação.

CAPÍTULOS
IMAGENS A SEREM RESSIGNIFICADAS
Nossos processos criativos nas Artes cênicas têm se ressignificado através de uma quantidade significativa de cores, formatos, texturas, sons, entre outros, que não cessam em se apresentar para nós no decorrer de nossa rotina de imagens que brotam da vegetação da caatinga, por exemplo. Algumas imagens ficaram no nosso imaginário por meio na pintura de Cândido Portinari, da literatura de Graciliano Ramos, da poesia de João Cabral de Mello, do teatro de Ariano Suassuna ou da música de Luís Gonzaga. O homem sertanejo e a vida no sertão foram retratados, dessa forma, por Guimarães Rosa em Grande sertão: veredas, que teve sua história adaptada para o teatro pela encenadora Bia Lessa. Sua concepção das visualidades procurava representar um espaço árido e confinado, mas a diretora se utilizou de armações de metais para criar uma grande área de confinamento para os personagens. Podemos ver através da sua concepção e poética de encenação que seu processo criativo passa longe de todos os elementos visuais que fazem parte da vida sertaneja. Segundo Claúdia Vasconcelos (2011), referindo-se a discussões sobre a cultura de Salvador e do Recôncavo baiano, mas que podemos ampliar para a toda região, há uma tendência a suprimir a visibilidade de uma presença rural/sertaneja em um estado culturalmente muito plural e do qual 70% do território é classificado como semiárido.
Conforme Vasconcelos (2011), a Bahia aparece no imaginário nacional e internacional como a terra da felicidade, um lugar diferente, místico e sensual, o berço de uma cultura mestiça marcada pela herança africana, um caso à parte do Nordeste e, mais ainda, um caso à parte do Brasil. Claúdia Vasconcelos afirma que houve mudanças no que se refere à hegemonia do texto da baianidade e sua relação com a sertanidade e argumenta sua tese com fatores importantes relacionadas a mudanças na visibilidade da nossa cultura. As transformações passaram a acontecer a partir de uma política de governos mais sensíveis à valorização das culturas dos sertões, que valorizaram as culturas populares e a diversidade cultural do estado, dessa forma, a Bahia passa a ser vista como uma terra também feita de sertões, segundo a autora (Vasconcelos, 2011). A presença de inúmeros movimentos sociais também trouxe um conceito de convivência mais enriquecedora com o semiárido, ao provocar um rompimento com as narrativas coloniais, politizando a discussão sobre os sujeitos e os sentidos dos sertões. A literatura de Jorge Amado torna-se um exemplo que acabou traduzindo um só lado da Bahia, apesar de revelar a condição sertaneja através do livro Seara vermelha, no qual narra a saga de uma família de lavradores pobres expulsos de suas terras. Uma história permeada pelo cangaço, o misticismo e os embates políticos da região, mas a narrativa que prevalece da sua obra é distanciada do sertão. O discurso oficial acaba privilegiando a cultura da capital e do litoral.
A imagem distorcida do sertão e estereotipada por conta de alguns artistas, que se inspiraram na nossa cultura e a traduziram como um lugar de fome, tristeza, etc., e, no final das contas, encontramos uma caatinga com a pluridiversidade. Antenor Rita Gomes (2019) apresenta um modelo pedagógico in progress para a prática de um ensino contextualizado com base nas imagens do sertão. O autor fala que o sertão é um sentimento de pertencimento e um conjunto de práticas culturais que o tornam de difícil localização ou definição. “O sertão engloba, em si, diferentes nuances físicas e culturais e, ao mesmo tempo, avança por variados territórios, dilatando as fronteiras espaciais.” (Gomes, 2019, p. 21). O autor também fala sobre a visão estereotipada em que o sertão é retratado; um olhar que não atenta para as formas de vida e de cultura que resistem à seca. A imagem da região semiárida possui uma cultura tradicional de miséria e atraso que se formam distorcidamente por conta de alguns artistas que se inspiraram na nossa cultura e a traduziram como um lugar de fome, tristeza, etc., sendo que na Caatinga encontramos tanta diversidade. Antenor Rita Gomes revela o quanto a fotografia torna-se um modo de contribuir de forma significativa na formação de um novo imaginário sobre o sertão em que as imagens fotográficas serviriam para desconstruir e desalojar as ideias preconceituosas e estereotipadas sobre o sertão. Surge do pensamento desse autor, a necessidade de erguer visões mais construtivas da realidade, percebendo belezas, alternativas e novos valores. As imagens seriam geradoras, estopim para reflexões e problematizações sobre o contexto social do sertão.

PROCESSOS CRIATIVOS E VISUALIDADES
Diante desse panorama com suas peculiaridades e ambiguidades apresentados, trago o pensamento da professora e artista Sonia Rangel com amplo conhecimento em processos criativos, visualidades da cena e poéticas de encenação nas Artes cênicas para pensarmos possibilidades, inspirações e referências na criação para o teatro. A autora aponta para a não existência de modelos metodológicos pré-definidos para o desenvolvimento de processos de criação. Sugere uma abordagem compreensiva, admitindo que em arte não existam respostas estanques, mas soluções diversas adaptadas às singularidades dos processos cognitivos individuais, permitindo a inclusão dos sujeitos na busca do amadurecimento de suas obras, como agentes ativos comprometidos na construção do conhecimento. Refletindo sobre isso, podemos pensar nos sujeitos imbrincados na cultura do sertão que estão aptos a criar a partir de uma temática em que se sente engajado e fazendo parte genuinamente dela. Rangel (2009, p. 127) estabelece um pensar a partir de perguntas passaporte, afirmando que não são perguntas criadas para apenas para serem respondidas, mas são indagações que levem a “sondar os pensamentos da imagem e as imagens do pensamento” a fim de criar novas obras”. Recorrendo às suas ideias, precisamos adotar princípios que possam articular o vasto repertório, memórias, experiências e aprendizados de quem conhece o sertão e suas variadas possibilidades de criação. O artista das Artes cênicas é levado a investigar sobre processos criativos, em que atualizamos as estratégias, procedimentos e repertório que possam ser decifrados “[...] pelo sujeito a cada ciclo de seu olhar nos encontros, ações e desejos de criação” (RANGEL, 2009, p. 8). As histórias da nossa terra assim suas belezas servem de inspiração para se pensar poéticas de encenação que tematizam a região do sertão baiano. Esse teatro seria uma combinação de um olhar sensível e atento para os dramas do povo sertanejo da Bahia. 
[bookmark: _heading=h.okyxp0h7jghs]A palavra visualidades significa qualidade daquilo que é visual. Para as Artes cênicas, visualidades significa o conjunto de elementos que compõem uma encenação. Assim, a cenografia, o traje de cena, a iluminação e a caracterização fazem parte desse grande campo. A peça depende de uma história construída dramaturgicamente com seus gestos, tons de fala, luz, cenografia e figurino, diversas correntes estéticas surgem, desde a origem do teatro até os dias atuais, que passam a propor a construção de narrativas e visualidades que adquirem maior autonomia artística e criativa. Geralmente, nos currículos de teatro prevalecem os estudos da história e da cultura europeia para o conhecimento das visualidades da cena, no entanto, é de grande importância também para os estudos cênicos que as investigações e as discussões recaiam sobre os demais eixos de formação cultural do Brasil, como um estudo mais aprofundado das artes no sertão que sirvam como conteúdo para se refletir sobre processos criativos a partir de referências do sertão.
[bookmark: _heading=h.k2wmwgliknap]Só o sertão da Bahia corresponde a cerca de praticamente quarenta por cento do estado e é uma terra que apresenta cores, imagens, luzes e sombras muito mais do que costumamos vislumbrar, por isso é importante perceber o seu cotidiano, as suas histórias e as suas pluralidades a fim de exercer um telurismo poético que estimule, inquiete e fascine o nosso imaginário e conduza a uma criação que valorize o nosso sentimento de pertencimento sertanejo. O sertão constitui-se de uma multiplicidade de histórias, de realidade sensíveis, de memórias, e de esquecimentos. A natureza é um grande manancial para despertar nossa imaginação, criatividade e sensibilidade como a vegetação da Caatinga que em épocas de seca, por conta do clima semiárido, costuma se apresentar com espinhos e poucas folhas. pois essas se desfazem quase totalmente das folhas como forma de evitar a perda de água pela evaporação. 
O sertão e a seca não são realidades homogêneas onde vemos duas estações em que a vegetação se apresenta: com chuvas e sem chuvas. As paisagens do sertão, numa estação sem chuvas, com seus cenários de mata fechada e espinhenta, sua vegetação catingueira esbranquiçada, cinzenta, isso explica o nome caatinga, que é uma expressão indígena para “mata branca” Uma cor oriunda do clima semiárido que deixa a terra seca com árvores pequenas que apresentam espinhos e se desfazem quase totalmente das folhas como forma de evitar a perda de água pela evaporação, seus cactos e mandacarus; além dos tons e das cores das outras vegetações, da terra pedregosa e dos lajedos em formas variadas. Mas, quando as chuvas ocorrem, a paisagem se transforma de forma muito rápida, ganhando um aspecto diferente, com árvores cobertas de folhas e pequenas plantas que se espalham pelo chão, com rios, lagos, açudes e tanques que inundam os espaços; onde as represas de águas escura são protegidos por uma vegetação própria com flores amarelas. Essa terra transforma-se de forma muito rápida com a chuva, ganhando uma infinidade de tons de verde, com árvores abarrotadas de folhas e a terra de pequenas plantas que se espalham pelo chão e embelezam a paisagem. São duas estações discrepantes, mas que trazem seus infinitos cantos dos pássaros, dos bichos do mato, dos cantos da cigarra e das flores que brotam entre as pedras.

HISTÓRIAS E IMAGENS POÉTICAS
Nesse contexto, temos a figura do sertanejo, provavelmente o único humano capaz de sobreviver nessas terras. As histórias e as diferenças locais, como indumentária, os hábitos, a culinária, as crenças e o folclore são bem distintos, variando conforme a região. Em tempos longínquos, temos a referência na nossa história do Lunário perpétuo, um livrinho considerado sagrado editado em Portugal desde 1703. Quem soubesse ler, interpretar e repassar os ensinamentos contidos nesse livro, era visto pela população como homens iluminados, como se fosse profetas, visionários, adivinhos, magos e místicos por darem consultas ao povo do sertão nordestino. O Lunário perpétuo dava ideias sobre como construir um relógio de sol ou como saber a hora pela posição das estrelas, explicava os eclipses, os efeitos da lua sobre o mar ou como reconhecer a chegada da peste, da carestia, de ventos ou da seca. Também apresentava cantorias fúnebres, rezas para festas religiosas, culinária, dúvidas sobre a chegada de um amor, indecisões sobre escolhas, questões de doenças e dor, o que plantar ou não plantar; e tudo era atualizado anualmente. Um livro que registrava muitos dos costumes e das mentalidades de um tempo. Segundo Câmara Cascudo, as previsões do tempo eram acatadas como se fosse sentenças e havia os ensinamentos sobre como agir em caso de terremotos, maremotos, no inimaginável mar do interior do sertão, também indicava qual eram o dia bom para. Conforme o autor, tudo era assimilado, acreditado e seguido. Outro livro muito difundido nessa região foi a Missão abreviada, que chegou ao sertão na metade do século XIX, também contém referências a beatos, profetas e religiosos, servindo, de certa forma, como catequese para os mais pobres, que não compreendiam a leitura considerada rebuscada (Pericás, 2010). Artistas, cantadores e escritores tomam esses livros como referências para processos criativos tanto na música quanto no teatro como na literatura. O músico cantador e contador pernambucano, Antônio Nóbrega, disse que tudo o que aprendeu sobre toadas, cantigas, choros, músicas, instrumentos, passos, gingados, dança e ser brincante advém do seu lunário perpétuo pessoal. 
Entre as figuras míticas do sertão nordestino temos Antônio Conselheiro, que, talvez, tenha sido um lunarista, nasceu no Ceará, mas por causa de uma desilusão amorosa, saiu pela região pelo nordeste vindo parar no arraial de Canudos, pequeno vilarejo no sertão da Bahia. Em Canudos, tornou-se um líder religioso e carismático, que adquiriu uma dimensão messiânica ao liderar milhares de sertanejos, entre camponeses, indígenas e escravizados recém-libertos e expulsos das fazendas em 1888, onde trabalhavam sem ter então nenhum meio de subsistência. O sertão da Bahia atravessava a grande seca de 1877, onde jagunços e cangaceiros promoviam justiça social com as próprias mãos, assaltando fazendas e pequenos lugarejos e consideravam que roubar para matar a fome não é crime. Na época, Antônio Conselheiro torna-se notório entre os sertanejos pobres, que também o conhecia como o “Bom Jesus”, vira uma figura santa, um profeta enviado por Deus para socorrer o povo sertanejo. Sua liderança culminou com a Guerra de Canudos, em 1897, quando o povo do arraial lutou contra o exército do governo republicano, que retratava Antônio Conselheiro como louco, fanático religioso e contrarrevolucionário monarquista de alto periculosidade. 
Andreas Doeswijk no artigo, Canudos: um delírio milenar ou uma utopia agrária?, aborda o caso dos seguidores de Antônio Conselheiro e a história de Canudos através dos romances Os sertões, de Euclides da Cunha e La guerra del fin del mundo, de Mario Vargas Llosa, por só citar algumas referências. As diferentes abordagens dos autores, que Doeswijk utiliza, servem de guia para analisar as características de um movimento que, ao classificá-lo como messiânico ou milenar, evitou aprofundar-se nas suas raízes mais profundas. O autor do artigo tira suas próprias conclusões sobre o acontecido e afirma que Canudos consistia numa utopia agrária e comunalista que utilizava a religião como forma ideológica de impulsionar a vontades sertaneja de partir para a ação. Mas ainda há leituras que veem o sertão de forma estereotipada como atrasado, pobre, religioso e fanático por um messias como Antônio Conselheiro.
A figura de Antônio Conselheiro vestido de túnica roxa e olhos flamejantes capaz de comandar uma multidão, e criar uma espécie de rebelião contra as forças opressivas daqueles que detém o poder como dono da terra ou político, tornou-se processo criativo para a poética de encenação de Zé Celso Martinez, grande diretor teatral paulista, morto em julho de 2023, que adaptou o livro Os sertões de Euclides da Cunha para o teatro tendo acalentado o projeto por mais de duas décadas e dividiu a história em cinco peças distintas: A terra, O homem 1, O homem 2, A luta 1 e A luta 2. O diretor paulista saiu do mundo urbano e abordou a sertanidade ao adaptar a história para o teatro a partir de duas almas geniais que tentaram desvendá-lo, mas Antônio, Euclides e Zé acabaram sendo transformados pelo sertão e tentaram transformá-lo provocando com religião, liberdade e arte mas que, no final das contas, os três acabam sendo mortos de forma trágica (Damasceno, 2023). O espetáculo Os sertões de Zé Celso foi levado a Canudos no ano de 2007, contemplando a terra, palco da história de Antônio Conselheiro e da Guerra de Canudos.
Concomitantemente a esta história no sertão nordestino, há a história do cangaço que é uma das mais marcantes vividas pelo povo sertanejo sendo um fenômeno exclusivo da cultura. A memória do fenômeno do cangaço permanece no imaginário do povo nordestino, fazendo parte da cultura popular do sertão até os dias atuais. O cangaço teve seu apogeu a partir da década de 1920, com o ingresso de Lampião, que apesar de ser o maior ícone deste movimento, não foi o criador. O movimento lutava por questões de honra e de revolta contra a opressão política. Os relatos mais antigos remetem a meados do século XVIII, quando José Gomes, conhecido como Cabeleira, desenvolveu suas atividades e, posteriormente Lucas da Feira, de Feira de Santana, na metade do século XIX, amedrontaram os povos do Sertão. Conforme Pericás (2010), eles podem ser vistos como os precursores do que se definiu mais tarde como cangaço.
[bookmark: _heading=h.fiu3xk4zjpbt]A indumentária do cangaço era adornada ricamente por símbolos e objetos em ouro e prata com símbolos místicos que vão além da sua simples funcionalidade. Esses símbolos são recorrentes principalmente nos chapéus, como a flor-de-lis, signo-de-salomão e cruz-de-malta, por exemplo, cumpriam, não somente com a função estética, mas também lhes traziam proteção mística, sendo até hoje um dos símbolos do sertão nordestino. A formação da figura do cangaceiro advém da religião, contribuindo, também, para a construção imagética do homem sertanejo. Os trajes eram confeccionados por alfaiates, e estes, até, passavam a ingressar o bando do cangaço. Lampião, a figura mais emblemática do cangaço, costurava e vendia suas criações antes mesmo de entrar para o movimento. Cada cultura possui suas especificidades, nesse contexto, vemos que moda, vestuário e adorno seriam também considerados como cultura. Então cada modo de vida se difere entre os grupos sociais e gera significados, assim, nos constituímos como seres sociais e culturais. Segundo Marie Louise Nery (2009, p. 09): “Todo homem, selvagem ou civilizado, possui uma alma coletiva na qual repousam todas as formas de arte, recebendo influências também da cultura de outros povos, que se reflete no modo de vestir”. 

METODOLOGIA
Na abordagem utiliza-se como metodologia uma pesquisa de natureza aplicada, possuindo abordagem qualitativa através do método indutivo e, apresenta caráter exploratório de cunho bibliográfico, que se deu por meio de livros, artigos científicos, tese, dissertações, livros de arte e pesquisa imagética. Tal trajetória serve como forma de adentrar princípios, estéticas, histórias que configuram a poética do sertão, procurando encontrar evidências relacionadas ao tema proposto e, assim, aumentar as possibilidades das reflexões e discussões.  Inicialmente, busca-se identificar histórias para criações dramatúrgicas, dessas próprias histórias surgem estéticas que sirvam de inspiração para processos criativos em visualidades, que abarca as vertentes da cenografia, indumentária, caracterização em maquiagem, criação de adereços de cena e iluminação. As histórias, como o surgimento do messianismo e cangaço, apresentam-se como uma reflexão e análise do sertão nordestino com suas questões sociais, crenças, superstições e religião que servem como processos criativos para criação de espetáculos. A configuração de natureza aplicada conduz a poéticas de encenação e criações nas artes cênicas que tem como tema a sertanidade.

DISCUSSÕES
[bookmark: _heading=h.8nwtivil9bx2]O autor Reginaldo C Silva (2018, p. 89) fala sobre a necessidade de ampliar as discussões sobre o semiárido pelo viés dos seus aspectos artísticos, e não apenas através dos recursos naturais como “[...] reflexão de experiências bem sucedidas e da luta pelo atendimento das demandas históricas para fomento ou implantação de ações que garantam a continuidade dos processos de criação e fruição, particularmente no campo das artes cênicas”. Silva (2018) afirma que as Artes cênicas do sertão da Bahia foram impactadas pelo desenvolvimento das estradas de ferro, iniciada na segunda metade XIX, pois companhias de circo e de teatro passaram a circular com certa regularidade na região, passando a acontecer uma significativa movimentação circense e teatral, com artistas locais e em circulação. Essas influências tornam-se modos de fazer e criar para processos criativos e poéticas de encenar.
[bookmark: _heading=h.z28d6iraw6gt]O sertão precisa ser atravessado por uma autolegitimação, consolidando nossas referências e histórias que levam a criar, a sonhar e a conviver com o divino maravilhoso. A criação de uma poética teatral de origem regional no Brasil é fruto de uma combinação de diferentes fatores. Um teatro em que além de uma composição visual rica, ancorada numa ação dramática com núcleo na alegoria das temáticas regionais. A ideia não é demarcar uma poética de encenação que se oponha e negue o que acontece de teatro fora do nordeste do país, mas buscar estimular processos criativos que tem como tema as nossas histórias que são de uma grande riqueza cultural do povo sertanejo da Bahia. Precisamos buscar preservar e valorizar a memória de seus processos de encenações, ratificar a importância da pluralidade cultural e refletir nossos processos de lutas e enfrentamentos. Existe uma realidade que deve ser explorada em suas subjetividades. O semiárido precisa se apresentar como realidade que ultrapassa as demarcações geográficas e físicas, pois, antes de tudo, a nossa terra é linguagem que pode ser expressa por vias poéticas, artísticas e das artes cena. Mesmo que atravessemos por recursos escassos, sem qualificação profissional e apoio financeiro, veem-se valorizando sua identidade sertaneja, artística e política, simplesmente, por amor ao teatro, ao palco. 
Conforme Francisco Mota Filho (2017), a criação de uma poética teatral de origem regional no Brasil é fruto de uma combinação de diferentes fatores que contém uma composição visual rica, ancorada numa ação dramática com núcleo na alegoria das temáticas regionais, e com demarcação de uma poética de encenação que se oponha e negue o que acontece de teatro no Nordeste, mas que busque estimular processos criativos que tem como tema as histórias de riqueza cultural do povo sertanejo. Através dos enveredamentos e encaminhamentos a partir dessas perspectivas, podemos criar e valorizar a nossa identidade sertaneja, artística e cultural, até mesmo com poucos recursos e sem políticas culturais adequadas aos nossos anseios e desejos, apenas pelo amor ao teatro e à nossa terra. Os estudos cênicos necessitam que as suas investigações e discussões recaiam sobre os demais eixos de formação cultural do Brasil, como um estudo mais aprofundado das artes no sertão que sirvam como conteúdo para se refletir sobre processos criativos em visualidades e surgisse daí um estilo de representação que desvie das trajetórias eurocêntrica e superasse de vez o teatro feito no eixo Rio-São Paulo. Há imagens que foram se organizando por meio de múltiplas linguagens, na literatura, na música, nas artes cênicas e visuais, tanto de fora para dentro como de dentro para fora. Surge daí, uma necessidade, realmente, de uma autorreferencialidade. De um retorno às nossas origens e valorização da nossa própria cultura.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O messianismo assim como a história do cangaço, sua origem e construção social, bem como os símbolos e elementos estéticos utilizados pelos cangaceiros em sua indumentária inspiram um figurino para o teatro, assim como criações dramatúrgicas baseadas em seu modo de vida e suas lutas contra a desigualdade social. O enfrentamento contra as injustiças, assim como, as questões religiosas, as crenças e as superstições, além da construção mística e estética da figura dos cangaceiros, por exemplo, são possibilidades e inspirações para processos criativos em dramaturgias, visualidades e encenações. As paisagens para compor e criar cenários, a indumentária, os tons de pele com seus sulcos e marcas profundas estampadas nos rostos do sertanejo para se pensar caracterização podem ser tomados como princípios, estratégias e procedimentos na criação de uma encenação. 
A beleza do sertão está na sensibilidade do saber olhar para os detalhes e as minúcias, dos coloridos do pôr do sol, do luar prateado, das sombras e luzes da caatinga virgem e fechada para a iluminação assim como os tons de pele do sertanejo. Existe uma profusão de cores e uma diversidade de iluminação nas diferentes horas do dia, por exemplo, que servem como referência para a criação de luz de um espetáculo. Os animais do sertão, também, inspiram com suas peles e texturas servindo para o curtume e a criação de trajes. Todas essas referências, imagens podem ser tomados como princípios, estratégias e procedimentos para processos criativos e construções de poéticas de encenação. Uma pluridiversidade de símbolos e elementos estéticos podem ser utilizados como possibilidades para a indumentária e uma grande variedade acaba inspirando criações de figurinos para o teatro, o cinema, a televisão e a moda. 
O sertão tem aventuras e desventuras, tem passado, tradição e atualidade e tem teatro. Podemos vislumbrar nessa terra uma quantidade significativa de cores, imagens, formatos, texturas, sons, luzes e sombras, que não cessam na cartografia imagética. Por isso é importante perceber o seu cotidiano, contemplar a sua beleza, as suas histórias, as suas pluralidades, as realidades sensíveis, as memórias e os esquecimentos, assim como a dureza da vida. É preciso exercer um telurismo poético a fim de estimular, inquietar e fascinar os nossos sentidos e criando assim o nosso sentimento de pertencimento e orgulho pela nossa terra. Os laços afetivos e as memórias que fazem parte do meu imaginário na vivência com o sertão me potencializa a criar poéticas de encenação a partir de processos criativos que envolvem histórias, dramaturgias e visualidades advindas da vida sertaneja na Bahia. São marcas cravadas em minha memória que se perpetua, se refazem, se ressignificam e se liquefazem em processos criativos e poéticas a serem sonhadas e encenadas.
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Resumo
O abuso sexual infantil é considerado uma temática delicada e pouco discutida, no entanto esse tipo de violência acontece frequentemente. Analisar a percepção de estudantes de pedagogia sobre as ferramentas adquiridas no curso para lidar com situações de abuso sexual infantil e sobre a importância do professor no papel de agente de prevenção, identificação e condução de casos de violência sexual. A pesquisa foi dividida em duas partes: revisão bibliográfica e pesquisa de campo, realizada com 18 graduandos do último período do curso de pedagogia. Após a organização dos dados, emergiram as seguintes categorias a seguir: 1- Percepção sobre o que é abuso sexual, 2- aspectos importantes para se identificar uma criança que sofre abuso sexual, 3- direcionando uma situação de abuso sexual infantil. Os resultados mostraram que durante o curso de pedagogia há lacunas que necessitam ser preenchidas. Os participantes apontaram que durante a formação, a temática não havia sido trabalhada, demonstrando a ausência da habilidade para conduzir uma situação de abuso sexual infantil.
Palavras-chave: Abuso sexual infantil; Formação de professores; Prevenção; Pedagogia; Percepção de formandos.

Resumen
El abuso sexual infantil es considerado un tema delicado y poco discutido, sin embargo este tipo de violencia ocurre con frecuencia. Analizar la percepción de los estudiantes de pedagogía sobre las herramientas adquiridas en el curso para afrontar situaciones de abuso sexual infantil y la importancia del docente como agente de prevención, identificación y gestión de casos de violencia sexual. La investigación se dividió en dos partes: revisión bibliográfica e investigación de campo, realizada con 18 estudiantes del último período de la carrera de pedagogía. Luego de organizar los datos surgieron las siguientes categorías: 1- Percepción de lo que es abuso sexual, 2- aspectos importantes para identificar a un niño que sufre abuso sexual, 3- direccionamiento de una situación de abuso sexual infantil. Los resultados mostraron que durante el curso de pedagogía existen vacíos que es necesario llenar. Los participantes señalaron que durante la capacitación no se había abordado el tema, demostrando la falta de capacidad para gestionar una situación de abuso sexual infantil.
Palabras-clave: Abuso sexual infantil; Formación de professores; Prevención. Pedagogía; Percepción de los aprendices.

Abstract
Child sexual abuse is considered a delicate and little discussed topic, however this type of violence happens frequently. To analyze the perception of pedagogy students about the tools acquired in the course to deal with situations of child sexual abuse and the importance of the teacher in the role of agent of prevention, identification and management of cases of sexual violence. The research was divided into two parts: bibliographic review and field research, carried out with 18 undergraduates from the last period of the pedagogy course. After organizing the data, the following categories emerged: 1- Perception of what sexual abuse is, 2- important aspects for identifying a child who suffers sexual abuse, 3- directing a situation of child sexual abuse. The results showed that during the pedagogy course there are gaps that need to be filled. The participants pointed out that during the training, the topic had not been addressed, demonstrating the lack of ability to manage a situation of child sexual abuse.
Keywords: Child sexual abuse. Teacher training. Prevention. Pedagogy. Perception of trainees.










Introdução: 
                  O abuso sexual infantil pode ser entendido como ato ou jogo sexual em que o adulto, com o poder de força maior, pode submeter a criança ou o adolescente a satisfazer seus desejos sexuais, utilizando o abuso físico ou psicológico, através de ameaças ou até mesmo oferecendo objetos de desejos da criança. Dessa forma, é comum que o agressor conquiste inicialmente a confiança da vítima, e em seguida siga na prática da violência (Thiengo, 2019). 
                   A violência sexual pode ocorrer no meio intrafamiliar e extrafamiliar. O abuso intrafamiliar ocorre quando é praticado por pessoas da família, podendo ser dentro de casa (domiciliar), ou não. Já o abuso extrafamiliar é cometido por pessoas que não convivem no mesmo lar, podendo ocorrer em frequências menores, tendo como principais abusadores, adultos que cuidam dessas crianças e amigos (Mirandola, 2018). 
                  O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 no Art. 5º condena qualquer tipo de violência contra criança e adolescente. De acordo com essa política, nenhuma criança deve ser posta em vulnerabilidade, tanto de moradia, alimentação, violência física e psicológica (Brasil, 1990).
                  Quando a vítima sofre o abuso por longo tempo, a probabilidade de sofrer danos psicológicos e fisiológicos são maiores do que para outros tipos de violência, podendo ter como consequência medo e ansiedade, efeitos pós-traumáticos, dificuldades em se relacionar com amigos e família, e culpa pelo ocorrido. Consequentemente, quando a vítima atingir a adolescência, terá maior probabilidade em desenvolver um transtorno de personalidade, tentativas de suicídio, fazer usos de substâncias psicoativas e comportamento sexual de risco (Paula, 2022). 
              De acordo com o Anuário Brasileiro de segurança Pública, das vítimas de violência sexual infantil, 85,5% são meninas, mas meninos também são vítimas. De acordo com o estudo mostrado, o número de registros aumenta conforme a menina vai crescendo. Para os meninos, o número de registros aumenta até os 6 anos (com pico entre 4 e 6) e depois começa um processo de queda. Isso mostra que conforme os meninos vão crescendo o grau de interesse dos agressores diminui, enquanto os interesses pelas meninas aumentam (Brasil, 2002). 
 	Dadas as informações acima, é notável que acontece um crescimento relevante de crimes de abuso sexual infantil no decorrer dos anos. Por isso, deve ser trabalhado maneiras de prevenir esses tipos de crimes. Além disso, o abuso sexual pode ter diversas consequências no desenvolvimento social, cognitivo, psíquicos da vítima, podendo deixar marcas para sua vida.  Diversos fatores associados ao abuso também devem ser considerados, visto que contribuem para o desenvolvimento de consequências psicológicas para a criança, que se não tratadas podem permanecer por toda a vida (Nepomuceno, 2022).
               O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) mudou o conceito de relação entre profissionais da saúde e educação em relação ao paciente e ao aluno. Sabendo que ambas as categorias lidam diretamente com vítimas de violência sexual, diante disso tornou-se obrigatório que esses profissionais tivessem um olhar mais cuidadoso e protetor. Esse fato reforça a responsabilidade que o professor deve ter com seus alunos (Landini, 2011). 
              É hábil o papel das escolas no progresso da saúde, identificação e denúncia dos referidos casos, já que a criança ocupa o uma boa parte do tempo na escola com suas histórias marcadas por violência diversas. O espaço escolar é considerado um local que favorece com mais facilidade a identificação, denuncia e prevenção de casos de abuso sexual infantil (Campos; Urnau, 2021). 
 	 Dito isso, o professor tem um papel fundamental no processo de prevenção do abuso sexual infantil, mas para cumprir esse papel é preciso se informar, se capacitar, desenvolver um olhar atento e ter consciência da sua importância na vida de todos seus alunos, dessa forma ele terá a capacidade de fazer uma intervenção correta (Catarino, 2017). A escola torna-se o lugar em que as vítimas, de forma verbal ou não verbal, indicam que estão sofrendo abuso sexual, isto é, quando a instituição e o educador oferecem  segurança, a possiblidade da vítima revelar o abuso sofrido se torna maior, dessa forma torna-se essencial que o professor esteja preparado e sensibilizado para lidar com a situação, e assim, a criança sentirá confiança no ambiente escolar, sabendo que será protegida e amparada (Silva et al., 2016).
             Mesmo que o aluno de pedagogia não termine o curso totalmente preparado, é importante que exista uma familiaridade com a temática. Sendo uma graduanda em finalização do curso de pedagogia, percebi que existem fragilidades durante a formação e isso despertou para estudar sobre o tema. Diante disso, surgiu a seguinte questão de pesquisa: A formação inicial do pedagogo dá ferramentas suficientes para identificar e agir diante de uma situação de abuso sexual infantil? 
              Para responder ao questionamento levantado, foi delineado o seguinte objetivo geral: Analisar a percepção de graduandos de pedagogia sobre as ferramentas adquiridas no curso para lidar com situações de abuso sexual infantil. Como objetivos específicos: Conhecer a percepção de alunos de pedagogia sobre a importância do papel do professor na prevenção, identificação e condução de casos de violência sexual; identificar conhecimento dos graduandos, acerca do tema; Identificar lacunas no processo formativo, sobre o tema abuso sexual infantil. Pretende-se discutir mais sobre a importância do professor na prevenção do abuso sexual infantil, a partir de uma análise sobre a formação do pedagogo, para que sejam repensadas disciplinas que possam incluir de forma mais abrangente esse tema. 

 Metodologia 
              O trabalho trata-se de uma pesquisa de campo exploratória de abordagem qualitativa descritiva. A pesquisa qualitativa está relacionada a analisar questões pessoais e sociais que não visam a quantificação, isto é, que trabalhem questões subjetivas, como os sentimentos, as motivações, crenças e valores (Minayo, 2009)  
              A pesquisa foi realizada na Universidade do Estado da Bahia (UNEB), campus III, localizado na cidade de Juazeiro-Ba. No referido campus existem dois departamentos, sendo que a escolha se deu pelo Departamento de Ciências Humanas (DCH), onde vincula-se o curso de pedagogia. 
               A técnica de coleta foi um instrumento semi-estruturado, com questões abertas e fechadas, contendo o total de seis questões. A aplicação do instrumento de pesquisa foi realizada no dia 27 de outubro de 2022, em uma sala do prédio de pedagogia. Participaram 18 alunos do 8° período do curso de pedagogia, turno vespertino. Salienta-se que a escolha por esses alunos foi intencional, uma vez que o oitavo é o último semestre do curso, e seria um melhor balizador para chegar ao objetivo proposto. Para a aplicação do instrumento foi disponibilizado 15 minutos para que os participantes respondessem as questões. 
               Após a coleta, foi realizado o processo de digitação, por ter sido usado o instrumento manual (folha A4). Para organização e análise de dados utilizamos a técnica de análise de conteúdo de Bardin. De acordo com Câmara (2011), essa técnica é um conjunto de técnicas de análise das comunicações que visa obter a descrição do conteúdo das mensagens. As principais etapas do desenvolvimento de uma análise de conteúdo são: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos resultados. Essas fases serão descritas a seguir: 
Fase 1: Pré-exploração do material - Nesta primeira etapa, a pesquisadora leu e organizou todo material de dados, buscando compreender as ideias principais e organizá-las. Nesta direção, estudiosa do método aponta três atividades para essa fase de organização: realizar leituras flutuantes, como forma de primeiro contato com os documentos da coleta de dados; compor o corpus da pesquisa, ou seja, estabelecer a coleção completa de todas as informações sobre o tema; e formular hipóteses de conteúdo, buscando sugerir explicações e argumentos para elaboração de indicadores que vão nortear a interpretação final.
Fase 2: Exploração do material - Na segunda etapa, as pesquisadoras selecionaram as unidades de análise, procedendo a escolha, dentre todo material, de palavras, frases, parágrafos ou temas que interessam para a pesquisa. Em seguida, estabeleceram um processo de codificação, agrupando as unidades de registro que tenham características semelhantes, classificando assim as categorias temáticas.
Fase 3: Tratamento e interpretação - Nesta etapa, será necessário potencializar a compreensão do material de coleta de dados com perspicácia, assim, as pesquisadoras buscaram embasamento a partir da literatura científica que versa sobre o tema.
              A última questão do instrumento pedia que os participantes escrevessem cinco palavras que vinham à cabeça quando pensavam na temática ‘abuso sexual e a formação do pedagogo’. Com essas palavras foi feita uma nuvem de palavras utilizando o site mentimeter (https://www.mentimeter.com/pt-BR) (Word Cloud: crie Nuvem de Palavras ao Vivo - Mentimeter - Mentimeter).
               Seguindo os aspectos éticos e legais recomendados para pesquisa científica, foram seguidos no que tange a honestidade, confiabilidade, objetividade, imparcialidade, cuidado, respeito, veracidade e responsabilidade, inclusive para a organização e identificação das falas das colaboradoras do estudo foram descritas com   pela letra “P” de participantes seguido pela ordem das entrevistas, exemplo P1, P2, P3, para garantir o anonimato dos participantes.

Resultados e discussão
Caracterização dos participantes da pesquisa e categorias temáticas 
            A pesquisa foi realizada com 18 participantes, 95,55 % do sexo feminino e 4,45% masculino com faixa etária entre 22 a 38 anos, entre eles 33,33% se consideraram pretos, 55,55% pardos e 11,11% brancos. Nas categorias temáticas, após a organização dos dados, emergiram as seguintes categorias: 1- percepção sobre o que é abuso sexual, 2- aspectos importantes para se identificar uma criança que sofre abuso sexual, 3- direcionando uma situação de abuso sexual infantil. 
Percepção sobre o que é abuso sexual
           Quando questionadas sobre o entendimento a respeito do abuso sexual, algumas participantes referiram que percebem o abuso sexual como sendo aquele em que ocorre invasão corporal, através de manipulação das partes íntimas ou penetração, conforme falas a seguir:
“Quando uma pessoa é invadida ou tocada nas suas partes íntimas, sem consentimento” P1
“Quando a pessoa toca em parte íntima sem consentimento do indivíduo ou trata de assuntos sexuais sem consentimento, ou seja, tem o abuso físico e psicológico” P7
“Toda ação que força, sexualmente, uma pessoa a outra” P9
“É um tipo de violência, uma coerção na tentativa de obter o ato sexual” P12
“Na minha opinião é um ato praticado por uma pessoa mais velha, através de atos ilícitos ou relação sexual com uma criança, pelo que é visto, praticado mais por um ente da família” P13
“Quando a pessoa é forçada a algo sexual sem seu consentimento. Em relação tanto ao adulto ou criança” P14

              A violência sexual é vista como qualquer ato ou omissão que pode causar danos físicos, sexuais e psicológicos. Praticados por alguém com idade superior ao da vítima, na maioria das vezes pelos próprios familiares, classificada como violência intrafamiliar. O abusador usa do poder e medo para intimidar a vítima e assim cometer o crime (Azevedo e Guerra, 1997)
 	O abuso sexual pode ser caracterizado em diversas maneiras. Por mais que algumas pessoas acreditem que somente quando ocorre o toque é classificado como abuso, o conceito vai além, sendo qualquer ato que cause danos físicos ou psicológicos para o indivíduo, a exemplo de ameaças e opressões. 
 	Nesse sentido, outros participantes entendem o abuso sexual como algo mais amplo, podendo causar inclusive consequências físicas, psicológicas e emocionais:

“Na minha opinião é qualquer forma de contato físico ou psicológico de um autor contra uma pessoa vulnerável, físico ou psicologicamente” P6
“É quando o outro ultrapassa o limite de sua liberdade.  Quando impõe atos sexuais ou não sexuais sem consentimento” P10
“Abuso sexual é uma barbárie, um ato monstruoso que causa traumas, transtornos e marcas de violência, angustia e medo” P15 
“É ser submetido a situações que ferem nossa vontade, ser obrigado a práticas que não é confortável para o nosso corpo e nem para a alma” P16 
“Qualquer tipo de importunação forçada ao corpo de qualquer sujeito (mulher, homem e criança) ” P17

              De acordo com o Ministério da Saúde, o abuso sexual é todo ato ou jogo sexual em que o autor é mais velho que a vítima, tendo a intenção de estimulá-la sexualmente ou utilizá-la para obter satisfação sexual. Expondo a práticas eróticas e sexuais impostas à criança e ao adolescente através da violência físicas ou ameaças. Esse fenômeno violento pode variar em diferentes tipos de ações que incluem contato sexual sem ou com penetração (Brasil, 2002). 

Aspectos importantes para se identificar uma criança que sofre abuso sexual 
                Todas as participantes relataram que é de grande importância o papel do pedagogo frente à uma situação de abuso sexual infantil, em especial, enquanto agente de prevenção e identificação da criança que vive esse agravo. Alguns aspectos foram citados como importantes para identificar precocemente esse contexto, de acordo com os relatos a seguir:
1. Confiança e acolhimento na relação aluno-professor-escola
              A confiança é uma base fundamental no processo da revelação da vítima. É necessário que o educador transmita segurança a vítima para que a mesma tenha o sentimento de confiança e assim revele o abuso. 

“A criança tem confiança na figura do professor e às vezes se sente acolhida e com liberdade para conversar sobre isso” P4 
“A escola por se tratar do ambiente que a criança e adolescente convive a maior parte do tempo possui essa responsabilidade de zelar pela saúde física e mental do aluno” P8
“O pedagogo é o profissional que está como linha de frente na educação, vive o dia-dia com a criança, por isso ele deve ter um “olhar” mais amplo do que se passa com as crianças e se houver desconfianças, promover aulas provocativas para a prevenção de abusos sexuais” P12

               Segundo Freire (2016, p. 46) “o professor é figura fundamental no rompimento do pacto de silêncio que envolve a violência sexual infantil, uma vez que é alguém em quem a criança confia e tem acesso constante”. Infere-se que, pelo convívio constante, o docente tenha maior possibilidade de perceber os sinais que a criança ou adolescente transmite consciente ou inconscientemente.
              O educador, ao passar horas com aluno em sala de aula, naturalmente constrói uma relação de confiança, esse laço é de suma importância, principalmente para os alunos que estão passando por maus-tratos, pois o mesmo enxergará no professor a segurança, podendo assim revelar a situação de violência. Consequentemente, o professor deve encontrar através de práticas pedagógicas formas de auxiliar no processo de aprendizagem do aluno, pois a violência sofrida afetará no seu desenvolvimento. Dito isso, após a identificação o professor ainda terá um papel fundamental no processo de aprendizagem do aluno (Miranda, 2022).

2. Educação temática em sala de aula
                 A educação sexual é mencionada em diversas respostas como um ponto fundamental na prevenção do abuso. De fato, é de suma importância trabalhar essas temáticas com as crianças, não a fim de estimular o sexo precoce, mas de ensinar a se proteger e identificar o abuso. Segue algumas falas a seguir: 
“Conscientizando as crianças sobre suas partes íntimas e que ninguém pode pegar” P7 
 “Dando suporte para essa criança, ensinando e auxiliando a criança a se proteger, sendo possível evitar essas situações” P11
 “Através das aulas, envolvendo assuntos que podem conscientizar as crianças” P14 
“Conversando com seus alunos sobre educação sexual, ouvindo seus traumas, suas histórias e chegando perto da realidade dos alunos” P15
“Por meio da comunicação clara a respeito dessa temática e através da educação sexual” P16 
“Através de aula com explicações sobre o assunto e o corpo” P18
                    A educação sexual busca ensinar as crianças e adolescentes a identificar situações de abuso, trabalhando os aspectos fisiológicos e psicológicos dos alunos, auxiliando ao reconhecimento de abuso, que podem ser frequentemente detectadas no ambiente escolar (Miranda, 2022). 
                    É comum inclusive, que famílias utilizem apelidos ao se referirem aos órgãos sexuais, porém, é importante ensinar os nomes verdadeiros: pênis e vagina. É necessário que as crianças aprendam desde cedo a lidar com os nomes dos genitais, mesmo que para a família esse hábito seja difícil. O mesmo deve ser aplicado nas escolas, quanto mais o assunto for tratado com clareza mais fácil será para a criança reconhecer o seu corpo e ações que são de contra a sua vontade (Santana, 2016). 

3. Formação profissional para identificar mudanças.
                Quando questionados a respeito dos sinais que a criança que vivencia abuso sexual emite, os entrevistados afirmam a importância do conhecimento que o professor deve obter a respeito da temática, para assim identificar os sinais, conhecimento que só será obtido através de uma formação.  
 “Deve-se prestar atenção a detalhes, comportamento das crianças” P1 
“Sendo sensível e atencioso às mudanças de comportamento da criança” P3 
“O pedagogo precisa ter conhecimento suficiente para saber como identificar e agir em casos assim, oferecendo ajuda e apoio necessário” P5 
“Percebendo o abuso através de marcas, desenhos e comportamentos” P13
                 Percebe-se que todos os itens mencionados perpassam por formação profissional. É necessário que o pedagogo esteja preparado para identificar mudanças de comportamento, perceber marcas sugestivas, acolher e direcionar a criança. A respeito disso, 100% das participantes relatam que não tiveram contato com a temática em qualquer tempo do curso. Alguns dos relatos a esse respeito são trazidos a seguir:
“Em nenhuma disciplina” P1 
“Inclusive falta muito essa prática de discutir conteúdos polêmicos que não sejam políticos” P3 
“Não explicitamente, foi trazido em algumas situações por alto”. P8 
“Nunca tivemos uma aula sobre esse assunto” P15 
“Não abordaram esse tema em nenhum momento da minha formação” P16
“O pedagogo está em situação de aproximação dos sujeitos, então ali tem a oportunidade de intervir, mas não tem formação para isso. O ideal seria que essa formação fosse obrigatória no currículo da universidade, nos cursos de licenciatura” P17 
                  O professor tem um papel fundamental na prevenção e identificação do abuso sexual infantil. Por atuarem em contato direto com os alunos durante várias horas, o educador tem a missão de compreender o comportamento dos alunos, se mantendo atento aos sinais inconscientes que as vítimas de violência sexual demonstram através do seu comportamento (Gonçalves, 2018). 
                  Diante das informações dadas, entende-se a importância da formação de professores, para que estes possam exercer o papel de ‘agentes’ no combate a violência sexual infantil, essa formação é essencial para o processo de prevenção, pois a criança que passa por situações de abuso tem grande possibilidade de demonstrar (de diversas maneiras) o que está passando. É nesse momento que o professor precisa colocar em prática suas habilidades para identificar indicações de abusos.
                 Foi questionado aos participantes acerca da oferta de disciplina voltado para essa temática e se eles cursariam, caso houvesse. Todos afirmaram que teriam interesse em cursar uma disciplina que trabalhasse assuntos sobre a prevenção do abuso sexual infantil. 

4. Direcionando uma situação de abuso sexual infantil
               É necessário dividir essa questão em duas partes. Quando perguntados sobre como se posicionariam em frente a uma situação de abuso sexual infantil a primeira parte dos participantes se mostraram com conhecimento vago sobre o assunto, dando respostas um tanto genéricas, levando a entender que não sabiam exatamente como direcionar essa situação e quais percursos deve fazer diante de um cenário de abuso sexual infantil. Conforme algumas falas a seguir:  
“ Comunicaria a direção, caso não tomassem atitudes, procuraria outras instituições. “ P1
“ Procuraria investigar para saber como aconteceu e tomaria medida para levar às autoridades competentes”. P2
“ Conversaria com os pais e a direção, se não resolvesse faria a denúncia no disque 100. ” P4
“ Conversaria com a criança, após a coordenação e os lócus, para tomarmos as medidas cabíveis. “ P13
“ Entender o que aconteceu com a criança, em seguida procurar medidas cabíveis para a proteção da criança. “ P18
               Em relação ao segundo grupo, foram mais claros em suas respostas, sabendo direcionar a situação com mais firmeza, quais órgãos responsáveis eles entrariam em contato, demonstrando mais conhecimento sobre o assunto. Conforme algumas falas a seguir: 
” Chamar o conselho tutelar em conjunto com a coordenação pedagógica para estimular o planejamento em relação a ação que tomaremos” P17 
“ Entraria em contato com a direção da escola e posteriormente com o conselho tutelar” P8
“Conversar com a diretoria da escola, com a família e encaminhar para a polícia” P9
“ Primeiro, entraria em contato com a direção para contatar a psicopedagoga e demais profissionais para acolher, preservar e avaliar o suporte que essa criança precisa” P11
” Procuraria as redes de enfrentamento do município, buscaria o conselho tutelar para a equipe técnica tomasse os devidos encaminhamentos” P12 
“ Chamar o conselho tutelar em conjunto com a coordenação pedagógica para estimular o planejamento em relação a ação que tomaremos” P17
 Entender o que aconteceu com a criança, em seguida procurar medidas cabíveis para a proteção da criança” P18

               Dada as informações acima entende-se a importância em discutir sobre a prevenção e como uma situação de abuso deve ser direcionada no primeiro momento. De acordo com a Freire (2016, p.46):  
               O procedimento indicado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em caso de abuso sexual infantil, é encaminhar a criança para uma equipe de apoio multiprofissional, composta por médico, psicólogo e assistente social. O caso deve ser levado ao Conselho Tutelar e à Delegacia de Polícia da Criança e do Adolescente (DPCA). A DPCA é a instância que procede a investigação. Cumpre ressaltar que os conselhos tutelares não têm atribuições do ponto de vista investigativo, o que cabe somente à polícia. A denúncia de violências sexuais contra crianças e adolescentes pode ser feita pelo Disque Denúncia Nacional (Disque 100).
               Nos casos em que o abuso sexual não mostra evidencias físicas, é preciso a utilização de entrevistas por pessoas treinadas, pois a única fonte de informações na maioria das vezes é a vítima, o relato nesses casos é de extrema importância.  Quando ocorre a confirmação do abuso deve se comunicar de imediato ao conselho tutelar do município, em sua ausência, ao juizado de infância e juventude (Abranches, 2011). 
                Segundo Santos (2011), é dever do professor notificar o caso ao conselho tutelar ou diretamente ao ministério público. O autor ainda direciona como deve ser a intervenção antes da denúncia. O professor pode conversar com a criança, dependendo da idade, demonstrando apoio e segurança para que a vítima relate a situação de abuso, é aconselhado que a conversa aconteça em um ambiente  tranquilo e que o educador  em nenhum momento demonstre dúvidas sobre o relato, não procurar saber detalhes do abuso, pois ao relatar, a criança de certa forma estará revivendo a situação, é fundamental que não se faça promessas que não pode cumprir, pois a confiança que a criança tem no professor é uma base de suma importância. 

Palavras sobre abuso sexual infantil
[image: ]               Para finalizar as categorias foi construída uma nuvem de palavras que foram citadas pelos participantes quando questionados sobre quais palavras vinham a sua cabeça quando se ouvia falar sobre abuso sexual infantil. Quanto maior a palavra, mais evocada ela foi.





Considerações finais  
                A violência sexual infantil infelizmente ocorre com grande frequência na sociedade, atingindo crianças e adolescentes de diversas classes sociais. A escola por ser um local onde as crianças passam horas do seu dia, acaba se tornando o lugar com a probabilidade maior de ocorrer demonstrações e relatos de abuso, e as vítimas podem manifestar de diversas maneiras que estão vivenciando essas situações, sendo importante que o educador saiba identificar e manejar a situação. Há a necessidade de discutir acerca da formação do professor para lidar com essas situações.
 	  Ao final, esta pesquisa aponta que durante o curso de pedagogia há lacunas temáticas que necessitam ser preenchidas. Os participantes apontaram que durante sua formação, o assunto do abuso sexual não havia sido trabalhado e mostram não saber agir frente um caso.  O abuso sexual, por ser uma temática transversal, não é tratado como uma necessidade a ser trabalhada por uma disciplina especifica, porém, é fundamental que o tema seja abordado durante a formação para que o professor fique familiarizado com o assunto, podendo despertar um interesse em buscar uma formação voltada especificamente a essa temática.
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PARA CONTINUAR A PENSAR EM CURRÍCULO, CONTEXTUALIZAÇÃO E APRENDIZAGEM

Emanuelle Santos Matias[footnoteRef:19] [19:  Universidade do Estado da Bahia -UNEB. Email:  emanuellesmaa@gmail.com] 


“Dante, perdido numa selva escura, erra nela toda a noite. Saindo ao amanhecer, começa a subir por uma colina, quando lhe atravessam a passagem uma pantera, um leão e uma loba, que o repelem para a selva” (Alighieri, Canto I - Inferno, s.d.). São estas as primeiras linhas de A Divina Comédia, obra criadora da literatura na língua italiana e dissecada à minúcia sob a exigência de um universo que se apresenta sobrenatural na naturalidade das palavras “Dante, perdido numa selva escura…” 
Datado do século XIII, o poema épico conjura uma turbulência desconcertante, materializada por dois arquétipos-leitores principais; um é prontamente envolvido pelos limites físicos de espaços ainda não revelados, vai à selva em hiperexcitação, e o outro se põe em contenção diante do mistério demorado, vai à selva com desconfiança. Nesse jogo, fala-se em correspondência: ambos arquétipos são impelidos a atravessar o Inferno e o Purgatório para chegar ao Paraíso – à Beatriz; no frenesi ou na placidez, as etapas do mundo dantiano não podem ser burladas. O princípio é e será “Dante, perdido numa selva escura…”
Com esse preâmbulo marginal, esta resenha propõe traçar uma ligação sutil entre A Divina Comédia e a obra Currículo, contextualização e aprendizagem: Interações necessárias na escola (2024), alinhando fenômenos classificados de maneira geral, visto que narrativas literárias são, essencialmente, coisa outra de produções teóricas. A produção teórica destacada aqui, discute a complexidade da Educação Contextualizada, admitindo que para chegar até ela, é preciso atravessar as teorias do currículo, da educação e dos processos de aprendizagem. Como nas regras de Alighieri, a obra lançada pela Editora CRV propõe pensar um continuum.
Organizado por Edmerson dos Santos Reis, doutor em educação e professor do Departamento de Ciências Humanas (DCH), Campus III da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), na cidade de Juazeiro, e por Jackeline Maciel de Azevedo, pedagoga e mestranda do Programa Pós-graduação em Educação, Cultura e Territórios Semiáridos (PPGESA) da UNEB, também localizado em Juazeiro, o livro é composto por artigos produzidos pelos alunos da disciplina Currículo, contextualização e aprendizagem, filiada à linha de pesquisa Educação Para a Convivência com o Semiárido do PPGESA. Com isso, supõe-se que o componente curricular foi para os autores o que foi o poeta Virgílio para Dante, um guia. Todas as discussões estão alinhadas a uma perspectiva de transformação dos processos educativos que desqualificam/marginalizam os nascidos da cultura popular, refletindo uma educação contra-hegemônica a partir das teorias aceitas na pedagogia e, mais pontualmente, na psicologia.
Ao total, a produção possui 113 páginas e está organizada em duas partes, “Das aproximações teóricas entre educação, aprendizagem e contextualização”, a primeira, e “A práxis forjada na perspectiva da educação contextualizada e aprendizagem significativa”, a segunda. A primeira parte funciona como uma antessala, que se não decanta experiências, equipa o leitor com elaborações teóricas que sustentam experiências e reflexões postas na segunda parte. Por essa organização, a primeira parte do livro faz uma demarcação à semelhança da demarcação representada pelos animais selvagens que exortam Dante à selva; um e outro tratam do início de algo anterior ao momento das primeiras palavras. Ambos historicizam, destacam o único pressuposto: continuum. 
Os autores da primeira parte – Giulia Sailis, Ane Karine Alcantara da Silva, Taylane Ferreira Quirino, Diana Baruffaldi, e os já mencionados Jackeline Maciel e Edmerson dos Santos –, discorrem sobre a educação para a liberdade de Paulo Freire, exemplificada pela Educação Popular, e os princípios humanistas de Carl Rogers, destacando o currículo-caminho como o que reúne a organização de sentidos e práticas educativas, por isso, determinante para pensar Educação Contextualizada e aprendizagem significativa, estas que despojam elementos completamente externos ao aprendente e em seu lugar coloca a vida e a afetividade do aprendente.
Além disso, são trabalhados elementos das teorias de Piaget, Vygotsky, Wallon e Ausubel, demostrando que a contextualização é referenciada mesmo quando estes intelectuais acessaram realidades distintas das realidades dos intelectuais que pensam a partir do Semiárido Brasileiro, por exemplo. Com esse movimento, quase de resgate, o livro remonta: pensar  contextualização não é um ensimesmamento, mas uma ampliação de sentidos que asseguram a heterogeneidade dos espaços ocupados pela humanidade e suas reverberações sociais, sem implodir contribuições teóricas e práticas de nível mais geral que atendam às demandas locais.
Já a segunda parte, organizada a partir dos artigos escritos por Cristiane da Cruz, Josemar da Silva Martins, Edmerson dos Santos Reis, Gabriel de Oliveira Campana e Isaac Ribeiro Antunes, salientam as práticas contextualizadas na sala de aula, em um trânsito possível entre os sentidos técnicos/teóricos e os sentidos presentes no cotidiano, arrazoando que os conhecimentos não são elaborados no vácuo, mas sob estruturas cognitivas construídas desde o lugar que se ocupa. Por essa razão, quando a experiência funda pestilências, estas podem ser desconstruídas pela Educação Contextualizada; quando funda pertinências, estas podem ser aprimoradas pela Educação Contextualizada. A relação é de equivalência.
Com isso, cabe pensar que a legitimação do ranço das ações educativas que têm como chave mestra pensar a realidade apresentada, não se alicerça por um grau arriscado na validade das discussões, tampouco por inconsistências metodológicas, mas pelo aprofundamento da noção neoliberal de educação universal. Para superá-la, portanto, a solução não é pensar menos em Educação Contextualizada, é pensar mais. Dante não saiu do Inferno fugindo dele, mas se aprofundando nos nove círculos, a condição para sua resistência foi o enfrentamento.
Ao fim do percurso, como em A Divina Comédia, as colocações oferecidas pelo livro passam por diferentes níveis de aprofundamento sobre uma temática complexa, que precisa ser compreendida enquanto complexidade. A Educação Contextualizada não se sustenta apenas na formação de professores, ou no currículo, ou nas metodologias, ou nas teorias da aprendizagem, mas na convergência real entre todas essas áreas e além. A busca é pelo novo. Pela imaginação literária, Dante Alighieri conseguiu, a obra que resenhamos aposta que na Educação Contextualizada também é possível conseguir sob uma condição: continuar, mesmo que no início estejamos todos perdidos numa selva escura.

REFERÊNCIAS

ALIGHIERI, Dante. A Divina Comédia. s.d. Disponível em:<dominiopublico.gov.br/download/texto/eb00002a.pdf>. Acesso em 11 dez. 2024.
AZEVEDO, Jackeline Maciel de. REIS, Edmerson dos Santos (org.) Currículo, contextualização e aprendizagem: Interações necessárias na escola. Curitiba: Editora CRV, 2024.



ComSertões, Juazeiro, Bahia, julho 2025

2
image3.jpg




image4.jpg




image5.jpg




image6.jpg




image7.jpg




image8.jpg




image9.jpg




image10.jpg




image11.jpg




image12.png
Cmnga

e Cadeia Reyolia
~Traumas

) T/zdgmgw

/’%/mém
Rawva”.

TristeZs s
w790

“ Timidez, P




image1.jpg
Revista de Comunicagédo e Cultura no Sem

T I
LuizAlves, 2025

UNEB - PPGESA - DCH ll - EDUNEB - Juazeiro BA
Vol 16 - N°02 Julho 2025; ISSN ELET 2357-8963; ISSN IMP 23184507





image2.jpg




image13.png




